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Editorial

Chegamos à edição número 200 
do Quadro Negro, o principal meio 
de comunicação impresso do Sin-
dicato com a categoria. Um feito 
que não pode passar em branco.

Ao longo desses anos, regis-
tramos em nosso informativo os 
embates vividos pelo Magistério 
Público no Distrito Federal, fize-
mos análises, projetamos cenários 
e, principalmente, orientamos a 
categoria a agir de forma coerente 
e unida nas situações mais adver-
sas. Registramos também vitórias 
incontestáveis frente a diferentes 
governos, fruto da nossa luta. 

Passar os olhos por essas 200 
edições nos traz muita alegria, 
pois é a nossa história sendo mos-
trada, mesmo que de forma con-
cisa. Mas nos traz muitas lições 
também. Especialmente a de que 
as vitórias, conquistas e avanços 
vieram à custa de inúmeras mobi-
lizações, passeatas, greves e nego-
ciações intermináveis. 

Também é evidente nesses anos 
a capacidade de resistência e ques-

tionamento da categoria quando os 
governos de plantão tentam retirar 
direitos, confundir a categoria, des-
mobilizá-la para empurrar goela 
abaixo medidas danosas a todos e a 
todas – não apenas aos integrantes 
do Magistério Público, mas a toda 
sociedade, principalmente aquela 
parcela que mais necessita dos ser-
viços públicos, da presença efetiva 
e forte do Estado.

Novos desafios - Assim, como 
no passado, temos desafios a 
enfrentar pela frente.

Hoje, precisamos ter a clareza 
do que representam, para os pro-
fissionais da Educação e para a 
classe trabalhadora, as contrar-
reformas encaminhadas pelo 
governo Temer. 

Em vigor desde novembro de 
2017, a reforma Trabalhista já mos-
trou a que veio. Sob a falsa pro-
messa de gerar emprego, Temer 
praticamente desmontou a Con-
solidação das Leis do Trabalho 
(CLT), quebrando a rede de prote-
ção social ao adicionar temas como 

o trabalho intermitente, a preva-
lência do acordado sobre o legis-
lado e a ampliação da terceirização. 

Os resultados da contrarre-
forma trabalhista já estão aí. Além 
de diminuir a oferta de vagas, pre-
carizou o trabalho. No caso do 
Magistério, a questão da intermi-
tência abre lugar para o pagamento 
por hora a professores e auxiliares, 
sem qualquer vínculo com a ins-
tituição educacional. O que inte-
ressa agora é o lucro puro e sim-
ples do patronato, descompromis-
sado com a educação de qualidade 
e muito menos com o bem público.

A terceirização sem limites 
também atinge em cheio a cate-
goria docente, pois permite – de 
acordo com a vontade de quem 
estiver no governo – terceirizar 
professores e orientadores edu-
cacionais, sem passar por con-
curso público. Basta “contratar” 
uma firma e colocar esses profis-
sionais nas escolas.

No caso da contrarreforma da 
Previdência, a questão é igual-

mente cruel. A ideia central para 
o Magistério é retirar a aposenta-
doria especial - paulatinamente, 
mas de forma rápida. Vale lem-
brar que cerca de 80% da catego-
ria docente do Distrito Federal e 
do país são formados por mulhe-
res. Imagine uma professora com 
60 anos atuando em uma turma 
superlotada. Pois é isso o que se 
projeta para breve, se nada for 
feito. Nem a ditadura civil-mili-
tar ousou mexer neste direito, que 
não é benesse alguma.

Aos integrantes do Magistério 
Público do DF e demais trabalha-
dores não resta alternativa. É hora 
de partirmos para um enfrenta-
mento mais vigoroso contra estes 
ataques. De acordo com a nossa 
mobilização, a contrarreforma da 
previdência poderá ser evitada. A 
trabalhista poderá, inclusive, ser 
revogada. Tudo dependerá do 
nosso discernimento, vontade de 
luta e unidade na ação.

Vamos à luta!!!

Magistério público intensifica luta 
contra as reformas de Temer
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artigo

A luta por educação pública, 
de qualidade e democrática 
está nas raízes da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em 
Educação – CNTE.

Nascida como Confederação 
dos Professores Primários do Bra-
sil (CPPB), em 1960, já se constituía 
como ferramenta fundamental para 
a articulação do movimento sindi-
cal em nível nacional.

No período de 1982 a 1988, com 
o nome de Confederação dos Pro-
fessores do Brasil, consolidou-se 
como entidade federativa e como 
principal via de organização do sin-
dicalismo docente em um período 
em que era proibida a sindicaliza-
ção dos funcionários públicos.

Ao passar a se chamar Confede-
ração Nacional dos Trabalhadores 
em Educação, ampliou sua base. 
O Congresso extraordinário rea-
lizado em 1990 determinou a uni-
ficação dos trabalhadores em edu-
cação, assumindo com clareza que 
todos os componentes do ambiente 
escolar são educadores. Unificou 
várias Federações setoriais da 
educação numa mesma entidade 
nacional, ganhando força e se tor-
nando, desde então, referência na 
luta pelos direitos dos trabalhado-
res em educação no Brasil.

Desde seu nascedouro, a orga-
nização dos educadores brasilei-
ros assumiu, também, como prin-
cípios os ensinamentos do maior 
educador brasileiro: Paulo Freire – 
Patrono da educação no Brasil. O 
pensamento político-pedagógico de 
Freire servia à mobilização, à orga-
nização, à conquista da represen-
tatividade e da cidadania das clas-
ses populares, expressando-se em 
contextos que abordavam a opres-
são social e onde surgem expressões 
como “conflito de classes”, “ação 
cultural” e “consciência de classes”. 
Com a certeza da força das palavras 
de nosso Patrono, a Confederação 

passa a assumir que a luta por direi-
tos é ampla, transcende a educação 
e supera o corporativismo. 

Em 1998, filia-se à Central Única 
dos Trabalhadores – CUT, assu-
mindo seu caráter classista, autô-
nomo e democrático, cujo compro-
misso é a defesa dos interesses ime-
diatos e históricos da classe traba-
lhadora. 

E neste ano de 2018 a CNTE 
comemora 30 anos de filiação à 
CUT, maior central sindical do 
país que, baseada em princípios 
de igualdade e solidariedade, tem 
como principais objetivos organi-
zar, representar sindicalmente e 
coordenar a luta dos trabalhado-
res e trabalhadoras da cidade e do 
campo, do setor público e privado, 
ativos e inativos, por melhores con-
dições de vida e de trabalho e por 
uma sociedade justa e democrática.

Como a segunda maior confedera-
ção brasileira filiada à CUT, represen-
tando em torno de quatro milhões de 
trabalhadores em educação, associa-
dos em 50 entidades filiadas, a CNTE 
atua firmemente em defesa da edu-
cação pública brasileira. 

Essa firmeza classista se expressa 
em lutas pela valorização dos tra-
balhadores em educação (professo-
ras, professores, funcionárias, fun-
cionários e especialistas), pautan-
do-se pela mobilização, pela pro-
fissionalização, pela carreira, pelo 
piso salarial profissional nacional, 
pela garantia dos direitos sociais 
e pela ampliação dos espaços de 
cidadania. Greves, manifestações, 
caravanas, protestos e ocupações 
marcaram nossas ações nos últi-
mos anos de história do país, espe-
cialmente nestes após o golpe que 
sacou Dilma Rousseff da Presidên-
cia da Republica. Fomos uma das 
primeiras instituições a se manifes-
tar contra o golpe e em defesa da 
democracia brasileira.

As ações da Confederação, desde 

então, têm se intensificado, lutando 
em defesa do Plano Nacional de 
Educação, do piso salarial profis-
sional nacional e da carreira para 
os profissionais da educação básica, 
do Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da 
Educação – Fundeb, dos Royalties 
do Petróleo. Também é expressiva 
nossa atuação contra as reformas 
Trabalhista e da Previdência.

Um aspecto importante viven-
ciado pela educação brasileira com 
o golpe de 2016, após grande esforço 
para construí-lo, foi a desfiguração 
do Fórum Nacional da Educação, 
espaço até então participativo de 
construção de processos de moni-
toramento e avaliação de políti-
cas educacionais. E, por meio de 
decreto, o governo golpista descons-
truiu o calendário da Conferência 
Nacional de Educação de 2018.

Em resposta às ações antidemo-
cráticas e como demonstração de 
que a sociedade civil não tolera 
intervenções unilaterais, a CNTE 
articulou, com entidades e profis-
sionais da educação, estudantes 
e organizações da sociedade civil, 
a construção do Fórum Nacional 
Popular da Educação. Este, em res-
peito à comunidade educacional 
e como reafirmação do compro-
misso com uma educação verda-
deiramente transformadora, con-
vocou a Conferência Nacional Popu-
lar da Educação. A CONAPE está 
sendo construída por meio de con-
ferências municipais e/ou intermu-
nicipais, e conferências estaduais. A 
etapa nacional será em abril de 2018. 

Destacamos que, com uma 
categoria formada por expressiva 
maioria de mulheres, a CNTE 
assume o enfrentamento e busca 
estratégias de 
luta contra o 
arrocho sala-
rial, a múltipla 

jornada de trabalho e pela igual-
dade de direitos entre homens e 
mulheres.

Também é expressiva a nossa luta 
contra as diferentes discriminações 
expressas em preconceitos raciais, 
culturais, sociais, sexuais e religiosos. 

A Confederação avalia que o 
desmonte da educação, implemen-
tado nos últimos anos, não é, infe-
lizmente, exclusividade do Brasil. 
O avanço sobre os direitos dos tra-
balhadores tem se estabelecido em 
toda a América Latina e em muitos 
outros países do mundo. E, nova-
mente com consciência de classe, 
que transcende categorias e fron-
teiras, articula suas ações com a 
Internacional da Educação – IE e 
a Internacional da Educação para 
a América Latina – IEAL. Junto a 
essas duas organizações, especial-
mente à IEAL, atua fortemente nas 
áreas de igualdade de gênero, diver-
sidade sexual, terceirização/privati-
zação da educação, formação profis-
sional, defesa dos direitos sindicais. 
Em nível de América Latina, ajuda-
mos a construir a Rede de Trabalha-
doras em Educação e o Movimento 
Pedagógico Latino-americano.

A CNTE reafirma sua luta em 
defesa das demandas espe-
cíficas dos(as) trabalha-
dores(as) da educação 
pública brasileira. E, sem 
qualquer dúvida, a arti-
culação da Confederação 
Nacional dos Trabalha-
dores em Educação, em 
torno da defesa 
de direitos da 
classe tra-
balhadora, 
contribui 
para uma 
maior 

participação no cenário político-
-social do Brasil, entendendo que 
trabalhadores(as) e estudantes são 
cidadãos constituintes de uma 
sociedade desigual e pouco demo-
crática. Essa compreensão nos leva 
a debates maiores, como os sobre 
a exploração do trabalho infantil, 
a reforma agrária, o emprego, a 
saúde no trabalho e a educação de 
qualidade para todos. 

A perspectiva freireana indica 
que a educação democrática não 
pode existir sem uma sociedade 
que acompanhe o mesmo adje-
tivo. E as instituições integran-
tes dessa sociedade também pre-
cisam avançar em sua democra-
cia. Desta forma, a CNTE assume 
a concepção da CUT de que as 
lutas da classe trabalhadora são 
sustentadas pela unidade, a partir 
da vontade e da consciência polí-
tica dos trabalhadores. Unidade 
essa demonstrada na prática por 
esta Confederação pela conforma-
ção de sua estrutura sindical - que 
acolhe diferentes tendências e dife-
rentes expressões, concretizando a 
unidade democrática dos trabalha-
dores do Brasil, da América Latina 
e do mundo, pois, “onde quer que 

haja mulheres e homens, 
haverá sempre o que 
fazer, haverá sempre o 

que ensinar, há sem-
pre o que aprender”.

Somos Fortes! 
Somos CUT!

CNTE: 30 anos de CUT - construindo a 
unidade da classe trabalhadora

ROSILENE CORRÊA 
– Diretora do Sinpro, 

da CNTE e da CUT



Reforma da Previdência do GDF4

Quem ingressar no serviço 
público do Distrito Federal, a 
partir da instalação da Funda-
ção de Previdência Complemen-
tar (DF Previcom), terá o valor 
da aposentadoria reduzido no 
final da carreira pública, ao se 
aposentar.  Esse é um dos prin-
cipais impactos negativos, den-
tre outros, da reforma da Previ-
dência do governo Rodrigo Rol-
lemberg (PSB), aprovada pela 
Câmara Legislativa (CLDF), 
em agosto, e sancionada pelo 
Governo do Distrito Federal 
(GDF), em outubro de 2017.

Essa redução do valor do bene-
f ício advém da principal regra do 
Regime de Previdência Comple-
mentar (RPC) que limita o valor 
do benef ício ao teto do Regime 
Geral de Previdência Social 
(RGPS), pago aos assegurados 
do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) e que, atualmente, 
está em R$ 5.531,31. Ou seja, ao 
se aposentar, o(a) futuro(a) servi-
dor(a)  não terá o benef ício cal-
culado como é hoje, associado ao 
salário que recebe no final da car-
reira pública.

Pela nova regra, se o salário 
do(a) novato(a) ultrapassar o teto 
do RGPS, o restante será arcado 
por ele(a) mesmo(a), que terá de 
aderir ao RPC se quiser aposentar 
com um salário maior do que o 
pago pelo RGPS. Esse modelo de 
previdência excludente foi insti-
tuído no Distrito Federal pela Lei 
Complementar nº 932/2017 (LC 
nº 932/17 – da reforma da Pre-
vidência do DF) e não traz nada 
específico para os(as) profissio-
nais do magistério público. A lei 
abrange a todos(as) os(as) servi-
dores(as) públicos(as) distritais 
que ingressarem após a instala-

ção do DF Previcom.
Atualmente, há um Grupo de 

Trabalho (GT) instituído para 
elaborar a viabilização da Fun-
dação de Previdência Comple-
mentar do Distrito Federal (DF 
Previcom), segundo as regras da 
Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar (Pre-
vic).  No entendimento da dire-
toria colegiada do Sinpro-DF, a 
LC nº 932/17 foi proposta e apro-
vada pela Câmara Legislativa do 
Distrito Federal (CLDF) e san-
cionada pelo GDF.

“Para legalizar os saques, o 
governo Rollemberg produziu 
essa lei que reformulou o sistema 
existente, e, por meio dela, pro-
moveu a junção das duas mas-
sas previdenciárias do DF. Além 

disso, a reforma da previdência 
do DF forma um todo com a pro-
posta de reforma da Previdência 
(PEC nº 287-A), em tramitação 
na Câmara dos Deputados, carac-
terizada, sobretudo, pela exclu-
são social e pela mercantiliza-
ção do direito social à aposenta-
doria”, esclarece Cláudio Antu-
nes, coordenador da Secreta-
ria de Imprensa e Divulgação do 
Sinpro-DF.

MODIFICAÇÕES – A pri-
meira parte da LC nº 932/17 
trata da instalação da previdên-
cia complementar no DF desti-
nada aos(às) novos(as) servido-
res(as) que ingressarem por con-
curso público no funcionalismo 
distrital. A própria LC nº 932/17 

define que somente a partir da 
instauração do DF Previcom – 
após os trâmites na Previc/Minis-
tério da Fazenda – é que a previ-
dência complementar irá, efetiva-
mente, existir no Distrito Federal.

A segunda parte da LC nº 
932/17 promoveu a junção das 
massas e instituiu regras espe-
cíficas para os(as) servidores(as) 
atuais. Todos(as) os(as) servi-
dores(as) distritais fazem parte, 
agora, do Fundo Financeiro, que 
terá como garantia um meca-
nismo denominado Fundo Soli-
dário Garantidor. No site do 
Sinpro-DF há uma série de maté-
rias, intitulada Aposentadoria no 
Magistério, que detalha todas as 
mudanças que as reformas da 
Previdência local e federal pro-

movem na vida e na carreira do 
magistério público.

Os(as) novos(as) servidores(as) 
públicos(as) que entrarem após a 
instauração do DF Previcom é que 
serão atingidos pelo RPC. Com o 
DF Previcom, eles e elas entrarão 
para o Fundo Capitalizado e con-
tribuir somente até o teto do RGPS. 
O restante irá contribuir pelo RPC.

Importante observar que a 
regra de adesão ao RPC é automá-
tica, ou seja, quando o(a) novo(a) 
servidor(a) ingressar no serviço 
público do DF, ele(a) estará liga-
do(a) a esse regime automatica-
mente. Caso não queira parti-
cipar, poderá pedir para sair. O 
novo regime, contudo, tem impli-
cações nefastas que prejudicam 
os(as) servidores(as) novatos(as). 

Novos servidores terão prejuízo com 
previdência complementar

O Regime de Previdência Complementar em vigor no Distrito Federal, desde outubro de 2017, só irá valer a partir da 
instalação da Fundação DF Previcom e prenuncia redução da aposentadoria dos(as) futuros(as) servidores(as)

Categoria ocupa plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF) em manifestação contra a reforma previdenciária do GDF
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Em primeiro lugar, porque dimi-
nui a contribuição patronal.

Antes da reforma de Rollem-
berg, o GDF pagava 22% sobre 
toda a remuneração do(a) servi-
dor(a) – tanto no teto do RGPS 
quanto sobre o valor do salário que 
ultrapassasse ou fosse superior ao 
teto do RGPS. Quando o RPC esti-
ver funcionando, o GDF irá pagar 
22% somente até o RGPS. O valor 
da remuneração do(a) servidor(a) 
que ultrapassar os R$ 5.531,31, o 
GDF só irá pagar até 8,5%.

O que significa isso? Segundo 
as regras do RPC, possivelmente 
haverá vários planos e, aí, a pes-
soa poderá escolher como irá con-
tribuir. Importante lembrar que 
o valor da contribuição dela é o 
tanto que ela receberá no futuro. 
E é aí que está o grande problema.

Do lado patronal, segundo a 
nova lei, a contribuição dimi-
nuirá porque a partir da instala-
ção do RPC, o GDF contribuirá 
com até 8,5% daquilo que ultra-
passar o teto. Pelo lado dos(as) 
trabalhadores(as), o(a) servi-
dor(a) irá contribuir e terá uma 
fase de benef ício e enfrentará 
vários tipos de riscos.

RPC traz riscos e 
insegurança à velhice 

do futuro servidor
 O primeiro risco é que poderá 

perder todo o investimento feito 
na previdência complementar 
porque ela estará ligada ao mer-
cado financeiro. O segundo risco 
está relacionado às aposentado-
rias por invalidez, à pensão por 
morte prematura e à longevidade. 

Em caso de invalidez e, principal-
mente, de morte prematura, o(a) 
servidor(a) terá uma poupança 
ainda pequena na previdência 
complementar.

Assim, se acontecer uma morte 
prematura, por exemplo, o(a) 
pensionista receberá uma renda 
mínima porque o(a) servidor(a) 
não terá contribuído o tempo 
suficiente e não há um seguro 
solidário para assegurar isso. Se 
as pessoas quiserem fazer um 
seguro, terão de contratá-lo via 
banco. Não terá um plano de ris-
cos e nem uma seguridade social 
com a garantia do Estado.

O terceiro risco é o relacio-
nado à longevidade. Se essa pes-
soa viver muito, ela não terá uma 
poupança que cubra os anos a 
mais do que o plano da previ-
dência complementar dela pre-
viu  e, com isso, ela poderá ficar 
sem benef ício, porque o RPC do 
DF não disponibiliza nenhum ins-
trumento de custeio solidário e o 
Regime Próprio de Previdência 
Social (RPPS) garantirá somente 
até o teto do RGPS.

A reforma de Rollemberg impôs 
ao(à) futuro(a) servidor(a) a con-
dição de que se ele(a) contribuir 
com bastante todo mês, poderá 
ter uma poupança gorda, porém, 
vulnerável às variações e falências 
do mercado financeiro.

“Se contribuir só com pouqui-
nho, terá somente um pouquinho 
para sua velhice. Se morrer cedo, 
deixará só um pouquinho para pen-
são. Se morrer depois dos 80 anos, 
ou seja, se tiver longevidade, vai fal-
tar dinheiro. E não terá nenhuma 
seguridade, nenhuma segurança, 

nenhum fundo, nada igual ao 
que acontece hoje com o Sistema 
de Seguridade Social gerido pelo 
Estado que tem a concepção do 
custeio solidário. A saída será a 
contratação de um seguro com 
um banco, além da previdência 
complementar, que estará sujeita 
aos reveses do mercado”, resume 
Cláudio Antunes, coordenador de 
Imprensa do Sinpro-DF.

Essa situação já ocorre desde 
2012 para os servidores públicos 
federais. A diferença é que, para 
os(as)servidores(as) federais, há 
um mecanismo que assegura o 
custeio solidário. A reforma da 
Previdência de Rollemberg, con-
tudo, retirou esse instrumento de 
solidariedade, deixando o funcio-
nalismo do DF totalmente entre-
gue ao mercado financeiro.

CONSELHEIROS DO DF 
PREVICOM – O plano de previ-
dência complementar do governo 
Rollemberg é muito ruim para os 
trabalhadores, haja vista que até 
2019 os conselheiros do Regime 
de Previdência Complementar 
serão indicados por ele.

Apesar de a lei dizer que os 
órgãos que compõe o novo 
regime são paritários, como, 

por exemplo, o Conselho Deli-
berativo, e tenha voto de quali-
dade dos patrocinadores (que é 
quem vai decidir as coisas), ele 
será constituído, nos três primei-
ros anos, por membros indicados 
pelo governador, ou seja, não será 
paritário justamente no momento 
de elaboração das regras.

O mesmo acontecerá com o 
Conselho Fiscal, que também é 
paritário com voto de qualidade 
dos(as) servidores(as). Os servi-
dores dos conselhos serão eleitos 
entre os que fazem parte da previ-
dência complementar. O servidor 
elegerá servidor. O problema é 
que até 2019, todos os conselhei-
ros serão indicados pelo governa-

dor do DF até consolidar.
“As pessoas indicadas pelo 

governador Rollemberg é quem 
irão elaborar o estatuto do 
DFPrevicom. Ele vai dominar. 
Não haverá participação de ser-
vidor neste primeiro momento 
de elaboração das regras e ins-
tauração, que serão definitivas. 
Essa situação é muito preocu-
pante porque ele simplesmente 
aparelha a previdência comple-
mentar. Vale lembrar sempre 
que esse dinheiro é dos servido-
res para os servidores. Como o 
DF Previcom ainda não foi ins-
talado, ainda não sabemos como 
serão as regras para os(as) servi-
dores(as), alerta Antunes.

Diretores do Sinpro e professores participam do Dia de luta na Câmara Legislativa
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Fonte de vida e recurso neces-
sário para a sobrevivência de toda 
a cadeia humana, a água é um 
bem natural, vital, insubstituível 
e imprescindível para a humani-
dade. Apesar de tanta importân-
cia, este recurso tem sido utili-
zado de forma errada, o que tem 
impedido sua disponibilidade de 
uma forma sustentável para todos. 
Fatores como o desperdício, a 
poluição e a forma incorreta que 
muitas vezes a utilizamos nas cida-
des e no campo tem colaborado 
com a exclusão social, a pobreza e 
o acesso democrático à água.

É diante deste cenário e com 
esta grande preocupação que 
o Sinpro lança o IX Concurso 
de Redação e Desenho, que 
em 2018 trabalhará com o tema 
Água: sede de viver, sede de 
sobreviver. As inscrições esta-
rão abertas no site do sindicato a 
partir do dia 15 de fevereiro para 
os estudantes da rede pública de 
ensino do Distrito Federal, que 
poderão debater a temática na 
forma de redação ou desenho. A 
partir deste contexto, os inscritos 
poderão sugerir formas cons-
cientes para gerir os recursos 
hídricos; propor maneiras de 
diminuir as desigualdades 
em seu repasse e no acesso 
à agua tratada; promover 
seu uso de uma forma sus-
tentável e, principalmente, 

encontrando soluções para acabar 
com a má utilização desta fonte, 
da qual brota a vida. 

Para a diretora do Sinpro Rosi-
lene Corrêa, com o Concurso de 
Redação o Sinpro cumpre a tarefa 
de levar o debate sobre a ameaça 
da falta de água no planeta para as 
escolas, discutindo um problema 
que afeta toda a humanidade. “O 
problema que estamos passando 
vai desde os pequenos gestos até 
o consumo industrial. É a minha 
forma de escovar os dentes, mas 
também de como as indústrias 
tratam isto”, analisa a diretora. 
“O objetivo é levar esta discussão 
para dentro das salas de aula, para 
despertar os estudantes e profes-
sores a pensarem a sua prá-
tica, encontrando saí-
das”. 

A s  i n s -
cr içõ es 
estão 

abertas para estudantes da Educa-
ção Infantil, de 4 e 5 anos de idade, 
até o Ensino Médio. Cada partici-
pante deverá fazer sua inscrição no 
site do sindicato, porque será gerado 
um código de identificação, o qual 
deverá ser usado para preencher 
a Folha da Redação ou a Folha de 
Desenho. Essas folhas também serão 
disponibilizadas pelo Sinpro. Impor-
tante lembrar que nem a redação 
nem o desenho serão aceitos em 
outro tipo de folha.

Os prêmios serão distribuídos 
para estudantes vencedores(as) 
e professores(as) ou orientado-
res(as) educacionais indicados(as) 
pelos(as) participantes. É impor-

tante observar que os(as) professo-
res(as) que fazem parte da Comis-
são Julgadora não podem ter paren-
tes participando do concurso. For-
mada por professores(as) e orien-
tadores(as) educacionais da rede 
pública de ensino, a Comissão rece-
berá os trabalhos sem identificação 
da escola, do nome do estudante ou 
do professor que orientou o traba-
lho para garantir a transparência 
do processo.

Os(as) estudantes da Educação 
Infantil, do CEE e classes espe-
ciais, bem como os(as) matricula-
dos(as) do 1º ao 3º ano do ensino 
fundamental/EJA expressarão 
sua opinião por meio de desenho. 
Os(as) estudantes do 4º ao 9º ano 

do Ensino Fundamental/EJA 
e do Ensino Médio/

EJA, por sua vez, 
d i s c u t i r ã o 

a  t e m á -
tica na 

forma de redação. As inscrições 
devem ser feitas via internet para 
que o(a) inscrito(a) obtenha o 
código de participante, o qual 
será utilizado na Folha de Reda-
ção como único instrumento de 
identificação do trabalho.

O coordenador da Secretaria 
de Imprensa do Sinpro, Cláudio 
Antunes, afirma que o Sinpro tem 
feito um excelente investimento 
em proporcionar um concurso 
em que os estudantes da rede 
pública possam expressar sua opi-
nião sobre os diversos temas que 
a educação do DF debate no dia-
-a-dia da escola. “Este concurso 
vem com uma temática contem-
porânea, sobretudo pela partici-
pação dos movimentos sociais 
nos debates sobre a água. Por-
tanto, é uma forma que o sindi-
cato encontrou de oportunizar 
que cada estudante e professo-
res possam debater este tema que 
é imprescindível para a humani-
dade”, conclui Cláudio. 

O Concurso de Redação do 
Sinpro-DF faz parte da Campa-
nha contra a Violência nas Esco-
las, uma iniciativa do sindicato 
adotada em 2008 para ensejar, 
entre os(as) estudantes da rede 
pública de ensino, a reflexão 
sobre as causas, as consequ-
ências e as soluções para a 
violência – um problema que 
afeta toda a sociedade.

IX Concurso de Redação e Desenho do Sinpro debate a importância da água para a humanidade, buscando soluções 
para o desperdício e apontando metas para o acesso democrático a este recurso. Com o tópico ganhando cada vez mais 

destaque no mundo, a temática será debatida em 2018 no Fórum Alternativo Mundial da Água, em Brasília

Água: sede de viver, sede de sobreviver
IX CONCURSO DE REDAÇÃO E DESENHO DO SINPRO-DF 
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O Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem) trouxe como tema 
de redação, em 2017, a questão 
dos desafios para a formação edu-
cacional de surdos no Brasil - um 
debate importante e que poderia 
ser ampliado sobre a acessibili-
dade na Educação para todos os 
tipos de deficiências.

O fato é que o estudante surdo 
tem direito a aprendizado adap-
tado às suas necessidades espe-
ciais, assim como os alunos com 
qualquer tipo de deficiência. Está 
explícito na Constituição brasi-
leira. Garantir esse acesso iguali-
tário e inclusivo é tarefa das esco-
las e o desafio imposto às institui-
ções educacionais.

Incentivar o debate sobre a forma-
ção educacional de surdos no país, 
por meio da redação do Enem, foi 
para a comunidade surda, uma per-
tinente maneira de expor os desa-
fios da realidade de uma minoria 
que luta por garantias à vida digna e 
oportunidade no mercado de traba-
lho. E também refletir sobre o pre-
conceito velado na sociedade.

É importante ressaltar que incluir 
vai muito além de aceitar a matrí-
cula do aluno com deficiência. A 
mera presença da criança surda 
na escola não garante que ela 
esteja incluída. É preciso adaptar 
atividades e investir na formação 
de docentes, por exemplo, além 
de reforçar a relação entre escola, 

família e comunidade.

INDO ALÉM – “Mas nós pre-
cisamos de uma série de avanços, 
tanto do ponto de vista pedagógico, 
na formação dos docentes, quanto 
em uma discussão social ampla 
sobre a importância da inclusão. 
Isso demanda mudanças nos cur-
rículos e uma mudança de concep-
ção na sociedade, que traga mais 
respeito e mais inclusão na socie-
dade como um todo. Há também a 
necessidade de recursos para que 
possamos fazer mudanças estrutu-
rais nas escolas para garantir aces-
sibilidade nos prédios públicos, na 
urbanização das cidades e na colo-
cação de equipamentos específicos 

para trabalhar os diversos tipos de 
deficiências. Todas essas mudan-
ças precisam ser discutidas, não 
apenas por educadores e estudan-
tes, mas por toda sociedade”, enfa-
tiza o diretor de Políticas Sociais do 
Sinpro, Yuri Soares, que também é 
secretário da mesma pasta na CUT 
Brasília, responsável pelo Coletivo 
de Trabalhadores e Trabalhadoras 
com Deficiência do DF.

REFORMAS – O diretor de 
Administração e Patrimônio do 
sindicato, Carlos Maciel, mostrou 
especial preocupação com as pes-
soas com deficiência frente às con-
trarreformas encaminhadas pelo 
governo federal. “Com o trabalho 

intermitente e a terceirização das 
atividades-fim, a reforma traba-
lhista coloca em risco boa parte dos 
avanços na contratação de pessoas 
com deficiências por meio da Lei 
de Cotas (Lei nº 8.213/91)”, disse. 

No caso da reforma da Previ-
dência, os impactos nas aposen-
tadorias são evidentes. A pro-
posta do governo eleva de 15 para 
20 anos o tempo de contribuição 
mínimo para a aposentadoria por 
idade das pessoas com deficiência. 
Segundo o Movimento das Pes-
soas com Deficiência, hoje, com 
15 anos de contribuição, este segu-
rado leva 85% da média salarial. 
Com a reforma, passaria a levar 
71%, contribuindo mais.

Inclusão de surdos ganha visibilidade
com tema da redação do Enem, 
mas debate  deve ser ampliado
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artigo

A exploração predatória dos 
recursos naturais e a crescente des-
truição do meio-ambiente vêm 
sendo denunciadas há décadas 
como uma sentença de morte à qual 
a humanidade se submete. É preciso 
que se diga, entretanto, que essa não 
é uma escolha feita pelos povos do 
planeta, mas sim, por grandes cor-
porações e governos que veem bons 
negócios nessa prática destrutiva.

Os ataques contra o meio-am-
biente são intrínsecos ao capita-
lismo, que de tudo se apropria e a 
tudo atropela para reproduzir. A 
natureza se torna uma mercado-
ria barata. O acesso a bens públicos 
passa a ser restrito a privilegiados.

No Brasil, a crise hídrica ganha 
contornos trágicos, nem sempre 
abordados adequadamente pela 
grande mídia. A tragédia de Mariana 
continua sem resposta, os agrotó-

xicos utilizados pelos latifúndios 
continuam se configurando como 
grave ameaça, os incêndios crimi-
nosos continuam sendo pratica-
dos no cerrado. Em Brasília, aliás, 
o racionamento de água é somente 
a ponta do iceberg. E a culpa não é 
da natureza, da escassez de chuva ou 
do acaso: a culpa é da destruição que 
se intensifica ano a ano, e das esco-
lhas políticas feitas por Rollemberg.

O Fórum Alternativo Mundial 
da Água (FAMA) insere-se no con-
texto da resistência dos movimen-
tos sociais a esse quadro. Sua pró-
pria existência já se traduz em um 
grito de alerta. O evento acontece 
paralelo ao autodenominado “8º 
Fórum Mundial da Água”, em que 
os grandes grupos econômicos res-
ponsáveis por esta realidade se reu-
nirão para abocanhar fontes naturais 
e serviços públicos de água e sane-

amento por meio da privatização.
Em diversas partes do mundo, 

movimentos sociais e organizações 
populares desenvolvem ações de 
enfrentamento. Essa articulação visa 
questionar a privatização da água e a 
consequente exclusão de largas par-
celas de população do acesso a ela. 
O FAMA existirá para reafirmar que 
a água é um bem natural, do qual 
depende a vida no planeta. 

A participação no FAMA é 
importante para tomar contato com 
essa realidade sob uma perspectiva 
popular. Além da farta disponibi-
lização de informações, lá serão 
debatidas alternativas e estratégias 
de superação da triste realidade. 
Por isso, é muito importante que a 
escola se envolva com este espaço.

Nós sabemos o potencial 
que a escola tem para alterar 
comportamentos. Além do 

uso responsável da água, é funda-
mental que esse debate aconteça nas 
salas de aula, buscando construir a 
consciência da comunidade escolar.

Além disso, há questões que nos 
atingem diretamente e que 
devem ser compreendidas 
sob a chave da defesa 
do meio-ambiente, 
como a própria ques-
tão da merenda. O que 
nossos(as) estudan-
tes e nós estamos con-
sumindo? O agronegó-
cio tem menos condições 
de assegurar a qualidade 
do alimento que vai 
para as nossas mesas. 
Portanto, priorizar a 
agricultura familiar, 

além de contribuir para dinamizar 
a economia local e transferir renda, 
também favorece a produção de ali-
mentos saudáveis.

O Sinpro, junto com a Frente Bra-
sil Popular, desenvolve um calendá-

rio de debates para que Magis-
tério e a escola se envolvam 
na construção do FAMA, 

e que isso nos renda bons 
frutos em defesa do meio-

-ambiente e da saúde de 
todos.

Mais um ano começa e o gover-
nador Rollemberg prossegue des-
respeitando a categoria, que mobi-
lizada, continua pressionando o 
governo a acabar com o calote que 
já dura quase dois anos. 

“Desde o dia 28 de julho de 2015, 
começamos uma luta incansável 
para que o GDF pague a pecúnia 
destes(as) aposentados(as). Foram 
muitas rodadas de negociações 
entre o Sinpro e o governo, pas-
seatas, atos, manifestações, vigí-
lias e greve na tentativa de acabar 
com este calote”, diz Silvia Cana-
brava, coordenadora da Secreta-
ria para Assuntos dos Aposenta-
dos do Sinpro.

No dia 21 de novembro de 
2016, foi realizada uma vigília no 

Palácio do Buriti, enquanto ocor-
ria mais uma reunião de negocia-
ção, quando na ocasião o grupo 
foi informado que não houve 
avanço, resolveu permanecer ali. 
“Ficamos acampados embaixo 
da marquise do Palácio até o dia 
29 de novembro, data em que o 
Secretário da Fazenda apresentou 
um cronograma, no qual quitaria 
a pecúnia de 2015 em fevereiro de 
2017. Desde então, Rollemberg, 
frequentemente, descumpre os 
acordos realizados com a cate-
goria”, aponta a diretora.

Rodrigo Rollemberg não abre 
um canal de negociação, não 
valoriza o funcionalismo público 
e tenta colocar a sociedade con-
tra os(as) trabalhadores(as). 

Apesar do descaso do GDF, a luta pelo 
direito à pecúnia prossegue forte

Já são quase dois anos de calote de Rollemberg, que insiste em não cumprir a lei

Água! O que nós temos a ver com isso?

GABRIEL MAGNO 
– coordenador 

da Secretaria de 
Políticas Sociais

Ato na Câmara Legislativa do Distrito Federal no dia 15 de janeiro de 2018
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Dos(as) professores(as) e orien-
tadores(as) educacionais que se 
aposentaram no ano de 2016, 
só receberam a pecúnia aque-
les(as) que tiveram suas aposen-
tadorias publicadas nos meses 
de janeiro e fevereiro do referido 
ano. O calote de Rollemberg, até 
este momento, atinge todos(as) 
os(as) aposentados(as) de 2017 
e todos(as) de 2016 (a partir de 
fevereiro). Eles não receberam o 
que lhes é de direito.

O calote  de Rol lemberg 
aumenta a cada dia, à medida que 
as aposentadorias vão ocorrendo. 
Foram 1.178 aposentadorias em 
2016 e 1.421 aposentadorias em 
2017. Mas o Sinpro continua 
pressionando para que o gover-
nador cumpra a lei. “Durante o 
último mês de novembro, deci-
dimos acompanhar a agenda 
do Rollemberg, para denunciar 
para a população e cobrar dele o 
cumprimento da lei e que pague 
a pecúnia”, declara Silvia.

O Sinpro também busca articu-
lações na Câmara Legislativa, para 
que os deputados distritais se sen-

sibilizem com a situação e apoiem 
os(as) aposentados(as) contra o 
calote do governador. O Sindi-
cato vem cumprindo o seu papel 
em defesa e luta pela garantia dos 
direitos da categoria.

ENTENDA
A cada cinco anos de efetivo 

exercício, os(as) professores(as) e 
orientadores(as) educacionais têm 
direito a três meses de licença prê-
mio por assiduidade. Ao contrário 
do que é veiculado pela mídia gol-
pista, esses(as) trabalhadores(as) 
não usufruíram dessas licenças 
porque foram impedidos pela SEE, 
uma vez que a mesma teria que 
contratar profissionais para subs-
tituí-los e não porque optaram em 
deixar este benefício se transfor-
mar em pecúnia. A Lei n°840/2011 
determina que após a publicação de 
aposentadoria do servidor, as licen-
ças prêmio não usufruídas trans-
formam em pecúnia e o GDF deve 
pagá-las em até 60 dias. 

PRESSÃO NA LOA - No dia 
15 de janeiro de 2018, o Plenário 

da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal (CLDF) aprovou, em ses-
são extraordinária, créditos adi-
cionais à Lei Orçamentária Anual 
(LOA) provenientes do Instituto 
de Previdência dos Servidores do 
DF (Iprev). 

De acordo com a coordenadora 
de Finanças do Sinpro, Rosilene 
Corrêa, “conseguimos recursos de 
R$ 9 milhões mensais para pagar 
pecúnias e mais uma emenda 
que os deputados distritais se 
comprometeram em apresentar 
como complemento de recurso 
para pagamento das pecúnias. 
Trata-se de mais uma etapa na 
luta pelo pagamento da pecúnia”, 
observou a diretora.

A emenda assinada por diversos 
parlamentares acabou aprovada, 
destinando R$ 73 milhões para o 
pagamento das pecúnias devidas 
ao pessoal da Educação e Saúde, ou 
seja, R$ 36,5 milhões para cada área. 

O cronograma com as datas de 
pagamento e número de servi-
dores contemplados ficou de ser 
apresentado pelo GDF a partir 
de fevereiro.

Nesse momento de grave crise 
que o Brasil atravessa, fruto de um 
golpe de Estado, todos os setores 
estão sendo fortemente afetados. 
O da Educação é um dos mais pre-
judicados. O primeiro ataque foi 
a reforma do Ensino Médio. Em 
seguida, o desmanche do Conselho 
Nacional de Educação e do Fórum 
Nacional de Educação. E, depois, 
a desconstrução da Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC) 
democrática. 

Os ataques são privatistas e mer-
cantilistas e têm sido direcionados, 
especialmente, às escolas públicas 
e, dentre eles, uma ofensiva funda-
mentalista sistematizada no Pro-
grama Escola Sem Partido.

É nesse contexto de profunda 
onda de privatização, de transfor-
mação de direitos sociais em mer-
cadoria, que o governo ilegítimo 
aprovou, no fim de 2017, a nova 

BNCC. De características profun-
damente conservadoras, a mesma 
representa risco à liberdade de 
cátedra e à autonomia dos(as) pro-
fessores(as), e, principalmente, sig-
nifica o fim da gestão democrática.

A BNCC que, a rigor, deveria 
ser fruto de uma discussão cole-
tiva, envolvendo todos os setores 
diretamente ligados à educação e 
à sociedade organizada está sendo, 
autoritariamente desconstruída e 
redirecionada para um caminho 
inverso. Setores ligados ao ensino 
privado e movimentos religiosos 
fundamentalistas têm assumido 
com protagonismo esse enfrenta-
mento, excluindo o debate a res-
peito de uma escola inclusiva, 
antirracista, laica, democrática e 
socialmente referenciada.

Isso explica o esvaziamento do 
Fórum Nacional de Educação – 
uma instituição histórica na luta 

pela educação de qualidade e social-
mente referenciada, por meio da 
qual a sociedade buscava construir 
mediações com governos e conferir 
uma política educacional desenvol-
vida em cada município a partir da 
escuta (conferências) da população.

Na atual versão da BNCC, apre-
sentada pelo Ministério da Edu-
cação, há um retrocesso sem pre-
cedentes, que exclui menções 
ao combate à discriminação de 
gênero, dentre várias outras subtra-
ções de princípios norteadores de 
uma sociedade livre, democrática 
e comprometida com o respeito 
a seu povo. Um exemplo desse 
retrocesso é que, de acordo com a 
nova BNCC, temas, como “gênero 
e sexualidade”, passarão a ser dis-
cutidos numa pers-
pectiva religiosa, 
desconsiderando o 
caráter sociológico, 

cultural, cientifico e histórico.
No entendimento da Confedera-

ção Nacional dos Trabalhadores em 
Educação (CNTE), o texto causa 
grandes prejuízos à educação infan-
til e ao ensino fundamental; con-
traria tudo o que a entidade, jun-
tamente com a categoria docente, 
vem lutando há décadas para 
construir no país. O novo texto 
da BNCC atropela o ideal de for-
talecimento de uma educação 
pública, gratuita, laica, inclusiva, 
democrática e socialmente refe-
renciada, bem como o princípio 
de uma educação trans-
formadora e cidadã.

Em tempos 
de democra-
cia golpeada, 

precisamos fortalecer nossa uni-
dade. Diante dessa nova realidade, 
o momento exige um contra-ata-
que efetivo, que enfrente e descons-
trua e projeto arcaico e escravagista 
em curso, perverso, que rouba de 

milhões de crianças 
e adolescentes o 

direito de ter 
uma escola 
verdadeira-
mente trans-
formadora e 
socialmente 

justa.

Nova BNCC representa retrocesso para a educação
artigo

BERENICE 
D’ARC JACINTO 

– coordenadora da 
Secretaria para Política 
Educacional do Sinpro-DF

Quando um sindicato 
é combativo e a categoria 
unida, resultados positivos 
aparecem – mesmo quando 
o cenário é adverso.

Aqui vão dois exemplos.
O Sindicato dos Trabalha-

dores em Educação Básica 
das Redes Públicas Estadual e 
Municipais do Estado do Mara-
nhão (Sinproesemma) fechou 
2017 com importantes con-
quistas. De acordo com o pre-
sidente da entidade, Raimundo 
Oliveira, “o grande avanço foi a 
recomposição salarial diante de 
um quadro de crise no Brasil. 
Tivemos uma recomposição de 
8% para ativos e aposentados”. 
O Sinproesemma também asse-
gurou progressão para 5.559 
educadores da rede estadual; 
promoções e titulações; grati-
ficação de 30% para professores 
da educação especial; amplia-

ção e unificação de matrícula.
Por sua vez, a presidenta do 

Sindicato dos Trabalhadores em 
Educação no Estado de Goiás 
(Sintego), Bia de Lima, ressalta 
que o Sindicato continua na luta 
pela valorização dos professo-
res e servidores administrati-
vos. Ela enfatiza a luta do Sin-
tego contra as OSs que, passa-
dos quase dois anos, não per-
mitiu que nenhuma escola da 
rede estadual fosse privatizada.

Os dirigentes afirmam 
que “é preciso reagir, sem-
pre! Fazer os enfrentamen-
tos necessários para que con-
quistas históricas não escoem 
pelo ralo. Chega de prejuízos 
à classe trabalhadora desse 
país! Que todos, juntos, pos-
samos ter mais vitórias. Mas, 
para tanto, precisamos estar 
conscientes da necessidade de 
união e de luta”.

Lutar, sempre!
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Professores transformam escola
em arena de cidadania

Com criatividade, docentes driblam o fundamentalismo e realizam conferências para discutir 
homofobia, lesbofobia, cultura do estupro e violências infanto-juvenis na escola

Isabela da Silva, 14 anos, é uma 
criança negra que decidiu não mais 
ir à escola. O material escolar, o 
trajeto para a escola, o uniforme, 
tudo lhe causa pânico. Abando-
nou o Centro de Ensino Funda-
mental (CEF), no Gama, por causa 
das agressões que sofreu em razão 
da cor de sua pele e da orientação 
sexual.  Ela integra o elevado índice 
de evasão escolar de 2017 no Dis-
trito Federal, em virtude da violên-
cia de gênero, da orientação sexual 
e do racismo.

A “Pesquisa Nacional sobre o 
Ambiente Educacional no Brasil 
2016”, da Associação Brasileira de 
Gays, Lésbicas, Bissexuais, Tra-
vestis e Transexuais (ABGLT), 
indica que 73% dos estudantes 
LGBT já foram agredidos verbal-
mente por sua orientação sexual e 
68% por sua identidade de gênero. 
Para piorar, em junho de 2017, o 
Ministério da Educação (MEC) 
cortou a homofobia da lista de 
preconceitos que devem ser com-
batidos com a educação.

Com isso, alterou o texto da 
Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC) – um documento que 
orienta o que as escolas públicas e 
privadas devem ensinar em sala de 
aula. A nova versão está fortemente 
influenciada por ideias partidárias 
e fundamentalistas do Programa 

Escola sem Partido (ESP).
“O ESP é totalmente partidário. 

Retira, do fazer pedagógico, as lutas 
sociais e históricas necessárias para 
o enfrentamento desses problemas 
sociais, como o racismo, a homofo-
bia, a lesbofobia, a violência sexual, 
a cultura do estupro e não colabora 
com o enfrentamento da violência”, 
afirma Adriana Miranda, profes-
sora de história do Centro Educa-
cional 02 (CED 02), do Cruzeiro.

Ela é uma das professoras do 
grupo de docentes do CED 02, do 
Cruzeiro, que, na contracorrente do 
conservadorismo, busca impedir a 
evasão; a minimizar a violência na 
escola; e a transformar a unidade de 
ensino em ambiente de construção 
da cidadania. No ano passado, esse 
grupo realizou conferências sobre 
os temas que o governo retirou da 
BNCC, mas fazem parte do dia a 
dia brasileiro.

O grupo concluiu que seria 
importante usar o espaço da escola 
não só para repassar conhecimento 
científico mas também para discu-

tir a sociedade, motivar o senso crí-
tico e trazer especialistas em assun-
tos que pudessem repassar infor-
mações novas e estimular mais 
reflexões. “Ou seja, transformar a 
escola, também, numa arena de 
cidadania e debate público”, diz 
Leonardo Fialho, professor de filo-
sofia do CED 02, do Cruzeiro.

Regina Célia Pinheiro, diretora 
de Política Educacional do Sinpro-
-DF, lembra que, embora as confe-
rências integrem os Projetos Políti-
co-Pedagógicos, houve uma tenta-
tiva, por parte da comunidade esco-
lar, de impedir sua realização. “Foi 
necessária a presença do Sinpro-
-DF na primeira edição, que versou 
sobre homofobia. Nessa, a presença 
do sindicato teve mais o objetivo 
de assegurar a realização da confe-
rência de forma tranquila e segura”, 
comentou.

CONFERÊNCIAS –  A I Confe-
rência Contemporânea do CED 02 
LGBT, realizada no fim do primeiro 
semestre, debateu a homofobia e o 

universo LGBT. Contou com a par-
ticipação da deputada federal Érika 
Kokay (PT-DF); um performista; 
um estudante transgênero, de 17 
anos; e Jussara Barros, represen-
tante da ONG Estruturação.

Fialho explicou que “a Mesa da 
I Conferência foi realizada com 
pessoas envolvidas diretamente 
com esses assuntos e o objetivo 
maior foi o de promover o debate, 
a cidadania, diluir preconceitos, 
alertar para o índice de violên-

cia que esse preconceito produz, 
exaltar a liberdade de escolha, o 
respeito pelas diferenças, então, 
trazer, no rol desse debate, uma 
série importante de situações para 
o indivíduo refletir sobre sua posi-
ção na sociedade”.

Na segunda, realizada em agosto 
e intitulada II Conferência Contem-
porânea CED 02 Violência Infanto-
-Juvenil, tratou-se de mostrar como 
a cultura do estupro e da violência 
sexual transpassa a história do país, 
desde que o território foi invadido 
por europeus e fundado o Brasil e 
permanece até hoje. Contou com 
a participação de Perla Ribeiro, da 
Subsecretaria de Promoção de Polí-
ticas para Criança e Adolescente do 
Governo do Distrito Federal (GDF); 
e de Adriana Miranda, professora 
de história do CED 02, Cruzeiro, 
que organizou a conferência.

Além de traçar o histórico e tra-
zer números dessa violência, bus-
cou-se mostrar que esse tipo de 
situação só vai mudar quando 
todos se responsabilizarem. “É 
preciso esclarecer que algumas 
práticas consideradas normais e 
naturais, na verdade, são práticas 
machistas, abusivas. E se elas foram 
construídas, elas podem ser des-
construídas”, diz a professora.

Acesse o conteúdo amplo!

Estudantes do Centro Educacional 02, do Cruzeiro, participaram de conferência que colocou 
a homofobia em debate 
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O ano é novo mas a notícia é 
velha, recorrente. Rodrigo Rol-
lemberg prossegue precarizando 
a educação pública ao nomear um 
número irrisório de professores(as), 
para repor as aposentadorias. No 
caso dos(as) orientadores(as) edu-
cacionais, a situação é simples-
mente patética: dos 1.058 aprova-
dos no concurso homologado em 
2015, apenas 5 foram nomeados.

“Esse modelo de gestão de Rol-
lemberg desvaloriza o servidor 
público e com isso, o GDF pre-
cariza o serviço público, preju-
dicando, principalmente, o estu-

dante, uma vez que o trabalho 
educacional com os estudantes 
não se resume às salas de aula. 
Várias escolas possuem espaços 
destinados para o(a) orientador(a) 
educacional, mas pela ausência 
destes profissionais, estes locais 
estão ociosos ou subutilizados 
por culpa do GDF” atesta Luciano 
Matos, diretor do Sinpro.

Para Meg Guimarães, diretora 
do Sinpro, “é inadmissível que 
essa situação continue. Em 9 anos 
foram nomeados apenas 5 orien-
tadores educacionais. Nem o 
número de 50 orientadores previs-

tos no edital do concurso foi alcan-
çado. O Sinpro reitera a posição 
de luta pelas nomeações, pois não 
aceitamos este descaso e irrespon-
sabilidade deste governo. Faltam 
mais de 500 orientadores(as) edu-
cacionais na rede pública”, afirma 
Meg Guimarães. 

O Sinpro cobra nomeações 
em um número expressivo. No 
caso dos(as) professores(as), no 
governo Rollemberg foram mais 
de 3 mil aposentadorias (1.421 
apenas em 2017) e poucas nome-
ações de professores(as), menos 
de 700 no período. E o problema 

deve se agravar neste ano.
“O GDF comete irregularidade 

ao substituir o professor efetivo que 
se aposenta pelo professor tempo-
rário. Ele vai contra a Lei ao não 
substituir professores aposenta-
dos, exonerados e que faleceram 
por outros concursados. Enquanto 
isso o déficit de professores na rede 
se aproxima de 3 mil. E a tendência 
é do agravamento deste problema, 
por isso o GDF precisa aumentar as 
nomeações. Em 2018, estão previs-
tas 3 mil aposentadorias de profes-
sores”, aponta Samuel Fernandes, 
diretor do Sinpro.

“Em 2018, teremos um concurso 
público (2013) perdendo a vali-
dade. São inúmeras pessoas que 
podem ser nomeadas para refor-
çar o quadro de professores no DF. 
No caso da disciplina de Educação 
Física, a situação é uma tragédia 
anunciada. Caso estes concursados 
não forem nomeados até meados 
de julho de 2018, a rede pública 
ficará sem professores desta dis-
ciplina no banco de concursados, 
por pelo menos dois anos, tempo 
médio que tem levado para um 
concurso da SEEDF ser realizado”, 
ressalta Cláudio. 

Ano letivo se inicia com defasagem de 
professores e orientadores educacionais

Em 2017, o número de aposentadorias chegou a 1.421, porém, Rollemberg só nomeou 193 educadores



Plano Distrital de Educação12

“Obviamente, que defendemos 
à execução na íntegra de todas 
as metas e estratégias. Porém, eu 
quero destacar que está extrema-
mente atrasado (em quase 2 anos) 
por parte do Poder Executivo, o 
encaminhamento junto à Câmara 
Legislativa do DF, das seguintes 
leis, que reza o artigo 11 do PDE: 
I- de adequação da Lei da Ges-
tão Democrática, na qual espera-
mos acabar com algumas distor-
ções, como por exemplo, a equipe 
diretiva (aí incluindo também os 
coordenadores pedagógicos) ocu-
par a sala de aula na ausência do 
docente; mudar a composição do 
Conselho de Educação do DF, nós 
não temos nenhum pai/mãe e/ou 
responsável de estudante ocu-
pando assento no CEDF, neste 
sentido, queremos criar o CRECE 
(Conselho de Representantes dos 
Conselhos Escolares), e nem uma 
representação autêntica dos estu-
dantes; II- Lei do Sistema Distrital 
de Educação, somos talvez a única 
unidade da Federação que não tem 
sua lei estadual, no nosso caso, dis-
trital, de educação, aí toda a nossa 
educação é regida por circulares, 
portarias, decretos, documentos, 
que não têm a força da lei, não 
garante à continuidade das políti-
cas públicas educacionais; III- Lei 
de Responsa-
bilidade Edu-
cacional, basta 
de desrespeito 
sistemático, 
por parte do 
governo à s 
leis , e f icar 
por isso mesmo, sem sofrer pena-
lidades por esses descasos com o 
cumprimento das leis!  Bem, feliz-
mente, com relação ao PDAF já 
conseguimos transformá-lo em 

lei”.
Confira o descaso de Rollemberg 

com as metas do PDE
Meta 1: Sobre creches (0 a 3 

anos) e pré-escola (4 a 5 anos). 
“Uma das maiores dívidas edu-

cacionais do DF encontra-se na 
creche. Os dados são cruéis! Da 
população de crianças de 0 a 3 
anos (149.876/Censo de 2010), 
os dados de matrículas apontam 
somente 26.784 (Censo Esco-

lar/2015), ou seja, 
uma demanda 
re pr imida  de 
82,1%! Sem falar 
nas aberrações: 
Planaltina tem 
4,6% de matrícu-
las, enquanto o 

Lago Sul possui 130,4%. Não pro-
move a igualdade de oportunida-
des entre as crianças de diferentes 
classes sociais e territórios geográ-
ficos. Não prioriza as regiões de 

maior vulnerabilidade social. 
A Lei nº 5.672/2016, que insti-

tui o programa Bolsa Educação 
Infantil-Pré-Escola, destinado ao 
atendimento de crianças de 4 e 5 
anos, não está funcionando devido 
à ‘falta de recursos’. Não existe um 
cadastro único com informações 
das secretarias com atuações afins 
e aí o governo se limita a fazer 
levantamento somente a partir da 
procura por vagas no 156. O resul-
tado é o GDF fazer propagandas 
enganosas dizendo, que universa-
lizou as matrículas de 4 a 5 anos. 
Isso causa um prejuízo irreparável 
à parcela mais carente da popula-
ção. Estima-se que uma divulga-
ção maior da oferta educacional 
para os anos iniciais da Educação 
Infantil, aumentaria o percentual 
de não atendimento” .

Meta 2: Garantir o acesso 
universal, a partir de 6 anos de 
idade, ao ensino fundamental de 

9 anos, e a conclusão dessa etapa 
até os 14 anos.

“Não existem laboratórios de 
ciências e nem de informática em 
todas as unidades de ensino. Em 
2016 tínhamos somente 79 esco-
las urbanas e 03 rurais, com labo-
ratórios de ciências”.

Meta 3: Universalizar, até 
2016, o atendimento escolar 
para toda a população de 15 a 
17 anos.

“O percentual da população 
de 15 a 17 anos que frequenta o 
ensino médio é de apenas 56,3%”.

Meta 4: Universalizar o aten-
dimento educacional aos estu-
dantes com deficiência.

“A CODEPLAN não faz pesqui-
sas referentes a pessoas com defi-
ciências! (Usamos aqui o Censo 
Demográfico do IBGE 2010). 
Então, como obter informações 
detalhadas sobre o perfil das pes-
soas com deficiência? Com os 
dados que temos, o percentual 
da população com deficiência, 
transtorno global do desenvolvi-
mento, altas habilidades/superdo-
tação que frequenta a escola é de 
9,71% (2016). Nas classes comuns 
da educação básica, 76,49% estão 
matriculados”.

Meta 5: Alfabetizar todas as 
crianças, no máximo, até o 3º 
ano do Ensino Fundamental.

“Visando elevar os índices de lei-
tura e escrita dos estudantes no 
Ensino Fundamental, foi implan-
tada nas unidades escolares do 
DF, a partir de 2014, a adoção da 
organização escolar em ciclos, em 
substituição ao regime seriado , 
consequentemente, a medida pro-
cura reduzir os índices de reprova-
ção escolar. Em 2018, todas as uni-
dades escolares, obrigatoriamente, 
por meio da Circular nº 35/2017, 
terão que organizar seu trabalho 
pedagógico em ciclos”.

Meta 6: Ensino em tempo inte-
gral.

“A SEDF não garantiu a estru-
tura necessária para manuten-
ção e ampliação da educação em 
tempo integral, preconizada no 
PDE; ao invés de aumentar em 
10% de 2015 para 2016, como 
prevê o PDE, reduziu em 8,2% no 
período”. O Percentual de esco-

Júlio Barros, diretor do Sinpro, aponta como está a implementação das metas no DF

O PDE regride no governo Rollemberg

EDUCAÇÃO INFANTIL

ADOLESCENTES 
EM CONFLITO COM A LEI

ENSINO FUNDAMENTAL ENSINO MÉDIO ENSINO ESPECIAL ALFABETIZAÇÃO
QUALIDADE DA

EDUCAÇÃO BÁSICA
EDUCAÇÃO EM

TEMPO INTEGRAL

EDUCAÇÃO NO CAMPO

EDUCAÇÃO DE JOVENS, 
ADULTOS E IDOSOS 
TRABALHADORES

EDUCAÇÃO 
NAS PRISÕES EDUCAÇÃO PROFISSIONAL EDUCAÇÃO SUPERIOR

FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES PÓS-GRADUAÇÃO

FORMAÇÃO CONTINUADA
TITULAÇÃO NA 

EDUCAÇÃO BÁSICA ISONOMIA SALARIAL PLANO DE CARREIRA
RESPONSABILIDADE 

EDUCACIONAL MAIS RECURSOS

Acesse o observatório do PDE!

Defendemos à 
execução na íntegra 

de todas as metas 
e estratégias
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las públicas, com turmas que per-
manecem no mínimo 7 horas em 
atividades escolares, são 39,37% 
(2016), abaixo da meta de 60%”.

Meta 7: Fomentar a qualidade 
da educação básica em todas as 
etapas e modalidades.

“Fazemos críticas ao uso de 
programas de governos, por con-
siderarmos que o PDE é política 
de Estado”.

Meta 8: Garantir a educação 
básica a toda a população cam-
ponesa do Distrito Federal.

“O GDF não estimula a oferta 
do ensino fundamental para as 
populações do campo! Não 
amplia as estruturas f ísicas exis-
tentes e nem a construção de 
novas unidades escolares”.

Meta 9: 75% das matrículas 
de educação de jovens, adultos 
e idosos sejam ofertadas aos tra-
balhadores.

 “A maioria das estratégias, ainda 

nem foi iniciada”.
Meta 10: Garantir a oferta de 

escolarização às pessoas jovens, 
adultas e idosas em cumprimento 
de pena judicial de privação de 
liberdade no sistema prisional.

“Após a criação da unidade 
escolar pública específica para o 
Sistema Prisional do DF, não foi 
garantida a aplicação da Lei de 
Gestão Democrática”.

Meta 11: Triplicar as matrícu-
las da educação profissional téc-
nica de nível médio.

“Das 17 estratégias desta meta, 
as executadas são quase zero, como 
por exemplo a 11.14 que fala da 
ampliação do quadro de profissio-
nais para a educação profissional”.

Meta 12: Elevar a taxa bruta 
de matrícula da educação supe-
rior para 65%.

Meta 13: Elevar a qualidade da 
educação superior e ampliar a 
proporção de mestres e douto-

res do corpo docente.
“Até hoje a Universidade Distri-

tal não saiu do papel! Assim como, 
as metas 14, 15 e 16 que tratam 
da formação dos profissionais da 
educação”.

Meta 17: Valorizar os profis-
sionais da educação de forma 
a equiparar seus vencimentos 
básicos, no mínimo, à média da 
remuneração das demais carrei-
ras de servidores públicos do DF.

“Nada foi feito! Só para se ter 
uma ideia, das 29 carreiras com 
nível superior, a do magistério 
está na última colocação! É neces-
sário um reajuste de 84,97% para a 
meta ser cumprida. Sobre o plano 
de saúde, só ‘estudos’!

Meta 18: Adequar, no prazo de 
2 anos, os planos de carreira dos 
profissionais da educação do Dis-
trito Federal, mediante os com-
promissos assumidos neste Plano.

 “O governo formou comissão 

unilateral para ‘adequar’ o nosso 
plano de carreira...”.

Meta 19: Até um ano após a 
publicação deste Plano, adequar 
a ele a Lei de Gestão Democrática.

 “O GDF ainda não protocolou 
os Projetos de Lei de adequação da 
Lei de Gestão Democrática; sobre 
o Sistema Distrital de Educação e 
de Responsabilidade Educacional”..

Meta 20:   Investimento 
Público em Educação Pública.

“O  governo não eleva o orça-
mento da educação pública. Não 
aplica os patamares do PIB esta-
belecidos na meta; não institui o 
Custo Aluno-Qualidade (CAQ) 
como indicador dos investimen-
tos orçamentários para a educa-
ção, capaz de conduzir à concre-
tização das metas do PDE. Não 
garante aumento dos recursos 
vinculados à educação de 25% 
para no mínimo 30% da receita 
resultante de impostos. E, com  

relação ao Fundo Constitucio-
nal, o governo Rollemberg não 
garante sua execução equitativa à 
luz dos preceitos constitucionais”.

Meta 21: Garantir, já no pri-
meiro ano de vigência deste 
Plano, 100% do atendimento 
escolar para todos os adoles-
centes que cumprem medida 
socioeducativa e internação 
cautelar.

“Não é garantido atendimento 
escolar para todos os adolescentes 
que cumpre medida socioeducativa 
em tempo integral.

Enfim, somente um governo que 
colocar a educação como priori-
dade na prática, fará que o PDE 
se transforme em uma realidade 
concreta, e como estamos consta-
tando, não é o caso do atual, mas 
sigamos na defesa de uma educa-
ção pública, gratuita, democrática, 
laica, emancipatória  e de quali-
dade social”.                    

artigo

A Lei do PDAF, Nº 6.023/2017, de 
18/12/2017 (DODF/18/12/2017), 
carrega forte mensagem de inclu-
são social e escolar. O Sinpro-DF 
foi a entidade de maior protago-
nismo na elaboração da Lei do 
PDAF, que está intimamente ligada 
à Lei de gestão democrática (Lei 
nº 4.751/12) e fundamentalmente 
à Lei do Plano Distrital de Educa-
ção (Lei nº 5.499, de 14/07/2015 – 
DODF 15/07/2015), pois a Lei do 
PDAF foi exigência do artigo 11 do 
PDE. 

Foi o Sinpro-DF que apresentou 
minutas de projetos de leis sobre 
todas essas citadas acima, sobre as 
quais as Conferências de Educação, 
o Fórum Distrital de Educação e a 
Câmara Legislativa do DF pauta-
ram seus trabalhos. Além disso, fez 
todo o trabalho de pressão, mobi-
lização e negociação e, por último, 
ocupou as galerias da CLDF no dia 

31 de outubro/2017, quando o pro-
jeto de lei que regulamenta o PDAF 
foi aprovado com 19 votos favorá-
veis em 2º turno e redação final.

O PDAF orienta-se pela observa-
ção e pela aplicação do princípio da 
autonomia na gestão escolar, con-
siderando a perspectiva da gestão 
democrática. A lei do PDAF cons-
titui-se como mecanismo de des-
centralização financeira, de caráter 
complementar e suplementar, des-
tina-se a contribuir com a melhoria 
da qualidade de ensino e o fortale-
cimento da gestão democrática na 
rede pública do DF. É fundamental 
destacar a valorização de instân-
cias da gestão democrática, como 
a Assembleia Geral e o Conselho 
Escolar, como também do Projeto 
Politico-Pedagógico (PPP).

O PDAF vai desburocratizar e 
dar celeridade à disponibilização 
de recursos porque, com decre-

tos, poderia mudar a qualquer 
momento, e com a lei não. Ela esta-
belece os prazos, as quantias e os 
critérios mais justos de repasses, 
dando segurança do recebimento. 
A expectativa é acabar de vez com 
a rotina de atraso do governo nos 
repasses, exemplo do caso da 2ª 
parcela de 2017. Espera-se que o 
Poder Executivo cumpra a Lei e 
libere os recursos em tempo hábil.

Com a aprovação do PDAF, são 
inúmeros os avanços. Só para citar 
alguns:

* sobre a liberação de recursos 
financeiros;

I  - a 1ª parcela até o 20º dia após 
a publicação da programação 
orçamentária e financeira do 
exercício; 

II – a 2ª parcela até o 20º dia do 
2º semestre;

* os recursos oriundos de 
emendas parlamentares serão 
liberados ao longo do ano 
diretamente  às escolas , os 
recursos do PDAF não podem ser 
diminuídos em face aos eventuais 
aportes oriundos de emendas 
parlamentares, e fica vedado 
bloqueio e contigenciamento 
dos recursos do PDAF;

- contratação, pelas escolas, 
de serviços para realização de 
intervenções que tenham impacto 
estrutural ou na estrutura 
f ísica.

O Sinpro-DF entende 
que os grandes vitorio-
sos com a aprovação 
da lei do PDAF são 
a relação ensino/
aprendizagem, que 
reflete diretamente 
na qua-
lidade 

de ensino, todos os segmentos da 
comunidade escolar e, especial-
mente os(as) gestores(as). Com 
muito orgulho dizemos em alto e 
bom som:  

A Luta fez a Lei !

PDAF: A Luta fez a Lei!

JÚLIO BARROS 
– coordenador 

da Secretaria de 
Organização e 

Informática



14

2015

2016

jan/2015 
GDF não paga as férias dos 

professores

jan/2015 
GDF modifica data do pagamento 

dos salários e parcela salários

fev/2015 
GDF não paga as férias e 

professores decretam greve no 
primeiro dia de aula

mai/2015 
Governo não reajusta 

auxílio-alimentação

mai/2015 
Governo começa atraso dos 

pagamentos das pecúnias dos 
aposentados

 set/2015 
GDF dá calote na inscrição do PAS 

para estudantes da rede pública 

out/2015 
GDF dá o calote no reajuste 

salarial; Professores e 
orinetadores entram em greve 

out/2015 
Massacre do Eixão 

 

fev/2016 
PECÚNIA - Professores(as) 
aposentados(as) realizam 
manifestação na residência oficial 
de Águas Claras

mai/2016 
GDF não reajusta auxílio-
alimentação pelo segundo ano 
seguido

ago/2016 
Golpe afasta presidenta Dilma e 
governo golpista inicia desmonte 
do Estado

Rodrigo Rollemberg (PSB) adotou, no Distrito Federal, o 
“choque de gestão” como modelo de administração pública, 
que se baseia no setor privado para gerir políticas públicas 
como se o Estado fosse igual a uma mera empresa privada. 
Congelou reajustes e atrasou, várias vezes, o pagamento de 
salários e buscou, insistentemente, reduzir a participação 
do DF na gestão de serviços públicos essenciais, 
como saúde, educação, previdência, entre outros.

Deixou o DF vulnerável e desfalcado de políticas 
públicas para as quais a população paga impostos. 
Com uma obsessão frenética para atender às políticas 
excludentes neoliberais, ele promoveu o enxugamento 
da máquina administrativa em todos os setores, com 
drásticas reduções de despesas, não contratação de 
concursados, entre outras ações, que revelaram uma 
gestão inconsequente, sem compromisso com a população, 
e, principalmente, comprometida com o golpe de 
Estado aplicado pelos partidos políticos neoliberais.

Rollemberg se alinhou, desde o início, ao governo 
ilegítimo de Michel Temer em todos os aspectos: 
apoiou o golpe e todas as reformas que retiraram 
diretos educacionais, trabalhistas e sociais. Apoiou de 
forma irrestrita e declarada a reforma Trabalhista e o 
congelamento de investimentos públicos por 20 anos nas 
áreas de saúde e educação e toda a política entreguista do 
governo ilegítimo, que busca atingir seu ápice, em fevereiro 
de 2018, com a reforma da Previdência, que irá acabar 
com o direito do trabalhador brasileiro à aposentadoria.

Confira na Linha do Tempo o trajeto neoliberal de 
um governo que, em 3 anos, busca privatizar serviços 
públicos e mercantilizar direitos humanos.

rollemberg e temer: 
aliança para acabar 
com os direitos

jan/2018 
1000 dias sem reajuste do auxílio-

alimentação

2018
19/fev/2018 

Votação da Reforma da 
Previdência* 

*data provável
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jan/2018 
1000 dias sem reajuste do auxílio-

alimentação

2018 2017

set/2016 
GDF tenta implantar terceirização 
na escola pública via Banco Itaú

out/2016 
Professores e estudantes 
protestam contra a PEC 241 
(congelamento dos investimentos 
em educação e saúde); cresce 
ocupação de escolas 
no DF e em todo o Brasil

nov/2016 
PECÚNIA - Professores aposentados 
ocupam marquise do Palácio do 
Buriti durante 9 dias

dez/2016 
Reforma do ensino médio precariza a 
educação para a população carente/
trabalhadora

dez/2016 
Diretoria do Sinpro repudia 
retirada de dinheiro do Iprev 

dez/2016 
Ano letivo termina sem nenhuma 
nomeação de orientadores 
educacionais

mar/2017 
Greve Geral Nacional da 

Educação abre ano de lutas 
contra as reformas  
do governo Temer

abr/2017 
#OcupaBrasília - trabalhadores 
de todo o país se manifestam 

contra as reformas Trabalhista, 
da Previdência e do ensino 

médio

maio/2017 
Pressão dos 

trabalhadores faz 
Temer determinar 

ocupação das ruas 
pelo exército

jun/2017 
Professores 

aposentados realizam 
vigília no Palácio do 

Buriti

jul/2017 
Golpistas aprovam Reforma 

Trabalhista

jul/2017 
GDF deixa escolas sem PDAF e 

problema não é sanado 
ao longo do ano 

set/2017 
Servidores realizam  

ato contra PLC do Espanto

19/fev/2018 
Votação da Reforma da 

Previdência* 
*data provável

set/2017 
Rollemberg muda lei para sacar 

dinheiro do IPREV

out/2017 
Desesperado, Rollemberg apela ao STF 

para barrar reajuste de professores

dez/2017 
Pressionado por trabalhadores, 

Temer adia votação da Reforma da 
Previdência



16 Conferência

Diante dos intensos ataques que 
têm sido desferidos contra a educa-
ção pelo governo Michel Temer e 
do escancaramento dos processos 
privatistas, a retomada das discus-
sões políticas públicas para o setor 
com a participação plena da socie-
dade e a organização de espaços de 
resistência, como o Fórum Nacio-
nal Popular de Educação (FNPE) e 
a Conferência Nacional Popular de 
Educação (CONAPE), são funda-
mentais. A Conape é o espaço de 
resistência porque é onde se pode 
reunir o maior número de pessoas, 
para lutar por um sistema de edu-
cação pública, hoje ameaçado.

O Brasil, fruto de séculos de 
exclusão, é ainda hoje um país 
de riqueza extremamente con-
centrada, de disparidades regio-
nais e sociais enormes. A luta por 
uma educação pública universal, 

laica, gratuita e de qualidade, da 
primeira infância à pós-gradua-
ção, é fundamental para a cons-
trução de uma outra realidade, 
menos injusta e mais solidária. 

Neste ano de 2018  estava pre-
vista a realização de uma nova 
Conae, coordenada pelo Fórum 
Nacional de Educação (FNE). 
Entretanto, com o desmonte 
do FNE promovido pelo atual 
governo e, portanto, com a des-
caracterização da Conae/2018 
como um espaço democrático 
de debate, aquelas entidades, 
reunidas em um Comitê Nacio-
nal em Defesa da Educação, deci-
diram promover a Conferên-
cia Nacional Popular de Educa-
ção, Conape/2018, que dará con-
tinuidade às iniciativas anterio-
res, tendo como meta garantir o 
aperfeiçoamento e a implementa-

ção do Plano Nacional de Educa-
ção (PNE), a implantação de um 
Sistema Nacional de Educação 
que possibilite o fortalecimento 
da educação pública e a regula-
mentação do ensino privado. “A 
Conape tem fundamental impor-
tância para a mobilização, a resis-
tência, a aglutinação de forças e o 
diálogo necessário com a socie-

dade, que precisa assumir a defesa 
da escola pública”, diz Júlio Bar-
ros, diretor do Sinpro.

Será fundamental traçar cole-
tivamente, ademais, os rumos da 
resistência, com o combate sem 
tréguas aos pesados retroces-
sos que o governo federal tenta 
impingir à educação e às áreas 
sociais no Brasil.

A luta por uma 
educação universal 

e de qualidade
A mobilização social em torno 

da democratização dos direi-
tos, no que tange à educação, 
tem uma pauta importante de 
lutas, que hoje ganha centrali-
dade diante do agravamento da 
conjuntura de ataque direto aos 
serviços públicos e de favoreci-
mento da privatização em todos 
os níveis e setores:

1. o fim do congelamento 
dos investimentos em 
áreas sociais, conforme 
imposto em 2016 pela 
Emenda Constitucional 
nº 95 (EC nº 95/16), com a 
sua imediata revogação;

2. o fim do financiamento 
público para investimentos 
privados na área da 
educação, em detrimento 
do fortalecimento do 
ensino público;

3. a regulamentação do 
ensino privado, sob as 
mesmas exigências legais 
aplicadas à escola pública;

4. a exigência de qualidade 
tanto no ensino a distância 
quanto nos cursos de 
curto prazo, impedindo 
tentativas de tratar a 
educação, nesse âmbito, 

Conape é reafirmada como espaço de luta 
contra os golpes na educação

A Conferência Distrital de Educação será realizada nos dias 23 e 24 de março, na EAPE

Espaço de resistência, a Conape lutará por um sistema de educação pública, hoje ameaçado
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como mera mercadoria, 
desvalorizando-a;

5. a garantia da implantação 
de planos de carreira 
para os(as) Profissionais 
do Magistério, com a 
promoção da necessária 
valorização dos respectivos 
profissionais;

6. a luta sem tréguas 
contra o movimento 
‘Escola Sem Partido’ e 
as ‘Leis da Mordaça;

7. a luta contra a ‘Base 
Nacional Comum 
Curricular’ proposta pelo 
atual governo, que exclui 
temas sociais sensíveis 
e engessa o currículo;

8. a luta contra a ‘Reforma 
do Ensino Médio’ em 
curso, que dificulta o 
acesso e a permanência 
dos estudantes, torna 
tecnicista o ensino 
público, desvaloriza os(as) 
professores(as) e acentua 
o avanço privatista sobre a 
educação básica, além de 
atentar contra a soberania 
nacional, ao submeter 
questões estratégicas 
como formação docente 
e currículos à ingerência 
do Banco Mundial e do 
Banco Internacional 
para Reconstrução e 

Desenvolvimento (Bird);
9. a luta contra a Reforma 

da Previdência, a Reforma 
Trabalhista, a Terceirização 
e todos os ataques aos 
direitos trabalhistas;

10. a luta pelo fim da 
interferência do Ministério 
da Educação no Fórum 
Nacional de Educação, 
com a reconstituição de 
sua composição original.

Resistir e avançar, por uma 
educação pública, laica, gra-
tuita, inclusiva e de qualidade 
é o compromisso de todas as 
entidades que organizam a 
Conape. Júlio Barros enumera 
alguns dos desafios deste 
movimento:

• efetivação das leis 
para o fortalecimento 
da educação pública, 
em todos os níveis 
e modalidades;

• investimento público 
voltado para o ensino 
público — contra o 
fortalecimento do 
setor privado com 
gastos públicos;

• implantação de um 
Sistema Nacional 
de Educação;

• valorização da formação 
e da carreira docente 

na rede Pública;
• liberdade de expressão 

no processo de ensino 
— contra o movimento 
‘Escola Sem Partido’ e 
suas leis da mordaça;

• garantia do acesso e 
permanência do ensino 
médio enquanto ensino 
básico — contra a 
instituição das reformas 
que o sujeitam ao mercado;

• respeito à diversidade 
e pela construção 
democrática da BNCC 
— contra a padronização 
do currículo e o modelo 
de gestão empresarial 
nas escolas.

• pelos direitos trabalhistas 
constitucionais — contra 
a reforma da previdência, 
a reforma trabalhista e a 
terceirização dos serviços;

• a revogação dos decretos 
que retiram do FNE sua 
base de representação 
social e descaracterizam 
a Conae/2018 — 
contra a interferência 
autoritária do MEC.

CONAPE/ETAPA 
BRASÍLIA

Primeiramente, é necessário 
esclarecer a posição do Sinpro com 
relação à participação na CONAE 
2018. Considerando que após a 
publicação no Diário Oficial da 
União, do Decreto Executivo de 
26 de abril de 2017 e da Portaria nº 
577 de 27 de abril de 2017 que, res-
pectivamente, desconstrói o calen-
dário da Conferência Nacional de 
Educação (CONAE 2018) e desfi-
gura o Fórum Nacional de Educa-
ção (FNE) estabelecido pela Lei  nº 
13.005/2014 (Lei do Plano Nacio-
nal de Educação 2014-2024), e 
que, entidades preocupadas com 
a defesa e a promoção do direito à 
educação pública, gratuita, laica e 
de qualidade social para todo cida-
dão e toda cidadã decidiram se reti-
rar coletivamente do FNE e cons-
truir o FNPE e Conape. “O Sinpro 
por entender como inaceitável que 
a sociedade civil tolere interven-
ções unilaterais e autoritárias em 
espaços e processos participativos 

de construção e monitoramento 
e avaliação de políticas educacio-
nais, sob pena do enfraquecimento 
irreversível da democracia brasi-
leira, já maculada pelos aconteci-
mentos recentes, tomou a posição 
de não participar na Conae 2018, e 
defenderá junto ao Fórum Distrital 
de Educação (FDE) essa proposta”, 
explica Júlio.

A Conape, no contexto do DF, 
iniciou-se com uma forte sensibi-
lização por parte do Fórum Distri-
tal de Educação (FDE), que fez seu 
lançamento no dia 12 de setem-
bro em evento realizado na EAPE. 
Foram realizadas Plenárias Escola-
res em um número expressivo de 
escolas públicas. Já entre os dias 
21 a 23 de novembro aconteceram 
15 Conferências nas cidades com 
a participação de em torno de 600 
representantes das escolas, ou seja, 
quase 100%, já que são 663 em todo 
o DF. Também foi realizada, pelo 
Sinpro, uma excelente Conferência 
Livre de Educação dos Profissionais 
do Magistério com a presença de 
200 educadores. “A Conape/Etapa 
Brasília está se caracterizando por 
impulsionar e integrar a participa-
ção dos segmentos, a partir de um 
diálogo franco e transparente de 
análise do desmonte das políticas 
educacionais, por parte do governo 
golpista de Temer”, diz o diretor.

Agora é o momento de preparar 
a Conferência Distrital de Educa-
ção (nos dias 23 e 24 de março, na 
EAPE), onde será eleita a delega-
ção rumo a Conape etapa nacio-
nal, em abril, em Belo Horizonte.

Conferência realizada na sede do Sinpro-DF
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O debate sobre a preservação 
da água enquanto fonte de vida 
e o compartilhamento de ideias, 
para seu uso racional e cons-
ciente, nortearão o Fórum Alter-
nativo Mundial da Água, que 
acontecerá de 17 a 22 de março 
de 2018, na Universidade de Bra-
sília (UnB). Com o tema “Água é 
direito, não mercadoria“, repre-
sentantes de várias partes do 
mundo se reunirão para o maior 
evento relacionado à água do 
mundo, quando cientistas, estu-
diosos da área e convidados terão 
a oportunidade de cooperar, equi-
librar e trocar boas práticas no 
uso consciente e racional da água.

O Fórum pretende unificar 
internacionalmente a luta con-
tra a tentativa das grandes cor-
porações de transformar a água 
em mercadoria, privatizando as 
reservas e fontes naturais. Tais 
corporações e movimentos que 
defendem a privatização ten-
tam transformar a água em um 

recurso inalcançável para mui-
tas populações que, com isso, 
sofrem com a exclusão social, 
pobreza e doenças de veicu-
lação hídrica. Outra preo-
cupação do FAMA é de 
unificar a luta contra as 
diversas formas de des-
truição de fontes natu-
rais de água, tais como 
a mineração; deflores-
tamento; extração de 
petróleo; o agronegó-
cio; o uso dos agrotóxi-
cos; a construção de bar-
ragens, ações que muitas 
vezes têm como único obje-
tivo o lucro e não o bem estar 
das pessoas; a sobrevivência dos 
animais, ou seja, a preservação do 
planeta. 

Levantamento feito pela Orga-
nização das Nações Unidas 
(ONU) aponta que mais de 30% 
da população mundial não têm 
acesso ao saneamento básico e 
25% segue expostas a água con-

taminada, não obstante o 
aumento do acesso à agua tra-

tada desde o início do milênio. O 
uso intensivo de água em todos 
os setores, que em alguns paí-
ses já supera o total dos recursos 
hídricos disponíveis, e previsões 

de aumento da demanda nos pró-
ximos anos trazem para o cen-

tro da agenda de desenvol-
vimento a gestão sus-

tentável dos recursos 
hídricos. Promover o 

uso sustentável da 
água de maneira 
integral e trans-
versal é um dos 
grandes desafios 
das sociedades 

presentes e futu-
ras, e demandará 

envolvimento, com-
promisso e abordagens 

inovadores de todos os 
setores e Estados.

O diretor do Sinpro Gabriel 
Magno lembra que o FAMA 2018 
é uma continuidade dos fóruns 
alternativos anteriores já reali-
zados em outros países e chega 
ao Brasil para se contrapor ao 8º 
Fórum Mundial da Água, evento 
antidemocrático promovido pelos 
grandes grupos econômicos que, 

com a privatização, querem se 
apropriar das fontes naturais e 
dos serviços públicos de água 
e saneamento. “O FAMA é um 
espaço de organização e resis-
tência dos movimentos sociais 
em um processo de retirada de 
direitos, que acontece no mundo 
todo. No sentido brasileiro, do 
golpe que tem como fator estrutu-
ral a venda dos recursos naturais”, 
comenta o diretor, complemen-
tando que o Fórum quer dialogar 
com o problema do Distrito Fede-
ral, que vive um problema de crise 
hídrica, “na qual o GDF não con-
segue dar as respostas que aten-
dam os interesses da população, 
e sim para os interesses dos gran-
des empresários do agronegócio”.

Estão previstos para os dias 20 
e 21 de março atividades descen-
tralizadas nas regiões administra-
tivas da capital federal, e no dia 22 
uma marcha pública em Brasília, 
além de atos espalhados por todo 
o mundo. 

Brasília sedia Fórum 
Alternativo Mundial da Água

Evento reunirá organizações e movimentos sociais de várias partes do mundo em defesa da água como direito elementar à vida. Fórum 
pretende unificar internacionalmente a luta contra a tentativa das grandes corporações de transformar a água em mercadoria

O Sinpro-DF realizará, este 
ano, a I Mostra Escolar e Pedagó-
gica de Responsabilidade Social e 
Meio Ambiente. A data da mos-
tra será divulgada no site do sin-
dicato. Trata-se de uma nova ini-
ciativa do sindicato que visa a rea-
firmar a responsabilidade social da 
entidade com o meio ambiente e a 
dar visibilidade às atividades peda-
gógicas desenvolvidas nas escolas 
públicas do Distrito Federal que 

envolvam essa temática.
As escolas interessadas em expor 

seus projetos pedagógicos com o 
tema do meio ambiente têm um 
prazo de 30 dias, entre os dias 20 
de fevereiro e 20 de março de 2018, 
para efetuar sua inscrição, em horá-
rio comercial, no Sinpro-DF.

A I Mostra Escolar e Pedagó-
gica de Responsabilidade Social e 
Meio Ambiente busca a incenti-
var as escolas públicas do Distrito 

Federal a assumirem também o 
seu papel de formadora de prin-
cípios e valores morais direcio-
nados aos(às) estudantes e volta-
dos para a responsabilidade social 
com o meio ambiente e para o uso 
dos conhecimentos aprendidos em 
favor da sociedade.

No entendimento da diretoria 
colegiada, a Chácara do Professor 
é o espaço f ísico ideal, que reúne 
todas as características capazes 

de proporcionar a materialização 
dessa oportunidade pedagógica. A 
Chácara é o local adequado para 
as escolas desenvolverem proje-
tos políticos-pedagógicos de res-
ponsabilidade social com a temá-
tica do meio ambiente que envolva 
teoria e prática para conscientiza-
ção dos(as) estudantes.

Assim, os projetos de respon-
sabilidade ambientais desenvolvi-
dos na Chácara do Professor terão, 

como culminância, a apresentação 
nas Mostras Escolares e Pedagó-
gicas de Responsabilidade Social 
e Meio Ambiental.  A diretoria 
colegiada do Sinpro-DF convoca 
as escolas que ainda não desenvol-
vem projetos com essa temática a 
incluírem em seus Projetos Polí-
tico-Pedagógicos (PPP) de 2018, 
a usarem a chácara e a participa-
rem das próximas mostras de res-
ponsabilidade ambiental.

Sinpro-DF realiza I Mostra Escolar e Pedagógica
de Responsabilidade Social e Meio Ambiente

FAMA
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A pedagogia socialista no inte-
rior da Revolução Russa de 1917 
foi, sem dúvida, um dos aconteci-
mentos históricos mais importan-
tes da época contemporânea.

“Durante o processo da revolu-
ção russa, os revolucionários dis-
cutiram e implementaram um pro-
grama e currículo que atendesse as 
demandas da classe trabalhadora. 
Na Rússia Imperial, antes de 1917, 
somente uma parcela minoritária 
da população - os filhos da nobreza 
e da burguesia - tinha acesso a uma 
educação de qualidade”, explica o 
diretor de Políticas Sociais do 
Sinpro, Yuri Soares.

Casada com o líder revolucio-
nário Vladimir Lênin, a peda-
goga Nadezhda Konstantinovna 
Krupskaya (1869–1939) era uma 
forte liderança no grupo que for-
mulou as concepções e práticas 
para as mudanças educacionais do 
período inicial da Revolução Russa, 
e que orientaram a política educa-
cional do então Comissariado do 
Povo para a Educação, o Narkom-
pros. Este período (1917–1929) é 
considerado “a época de ouro da 

Revolução Russa”, pela força e ori-
ginalidade das suas formulações.

Para estes pedagogos a educa-
ção era fundamental na constru-
ção de uma nova sociedade sem 
classes, e a escola deveria se envol-
ver profundamente na formação do 
ser humano para este processo de 
transformação. O desafio posto ao 
magistério era criar, pela sua prá-
tica, uma nova escola destinada a 
formar lutadores e construtores do 
futuro aberto pela revolução.

Yuri enfatiza que eles queriam 
construir uma escola única do tra-
balho, com o princípio da educa-
ção politécnica, um ensino multi-
lateral, com a socialização do patri-
mônio de saberes acumulados his-
toricamente pela humanidade; o 
desenvolvimento de uma concep-
ção científica e materialista da rea-
lidade entre os estudantes; o apro-
fundamento da sua sensibilidade e 
experiência estéticas, assim como 
a inserção qualificada dos jovens 
no mundo da produção material - 
tanto pela prática quanto pela com-
preensão teórica dos seus funda-
mentos. “Então, eles queriam o 

fim do dualismo entre formulação 
e prática - que é a ideia burguesa 
de educação, ou seja, a existência 
de uma educação para a burgue-
sia, que vai pensar, dirigir o Estado, 
as fábricas, em contraponto à edu-
cação que seria para a classe tra-
balhadora, uma educação tecni-
cista, para aprender a lidar com as 
máquinas, com a produção, mas 
que não formulasse, não teorizasse 
e não entendesse como funciona 
a fábrica, o Estado, o mundo. Eles 
queriam construir na sociedade 
soviética um ensino em que todos 
tivessem acesso às técnicas, teorias 
e seus fundamentos de forma com-
pleta; obviamente com um ensino 
gratuito, universal e obrigatório, 
sem distinção de sexo ou classe 
social - uma ideia de que toda a 
população tem direito ao conheci-
mento”, destaca o dirigente.

A destruição da 
velha maquinaria 
escolar capitalista

Krupskaya escrevia de forma 
simples e direta, visando a ser 

entendida pelo conjunto dos tra-
balhadores e especialmente pelos 
educadores. Seus textos, carrega-
dos de conceitos e de entusiasmo 
revolucionário, refletem sua visão 
política e sua contribuição aos 
esforços coletivos para transformar 
a organização do trabalho pedagó-
gico das escolas.

“O governo dos operários e cam-
poneses que respeita os interesses 
das massas populares deve romper 
com o caráter de classe da escola, 
deve fazer com que a escola, em 
todos os níveis, seja acessível a 
todos os segmentos da população, 
mas fazer isso não só nas palavras, 
mas em atos. A educação continu-
ará sendo um privilégio da classe 
burguesa até que as finalidades da 
escola sejam alteradas. A popu-
lação está interessada em que a 
escola fundamental, média e supe-
rior tenha uma finalidade comum: 
formar pessoas desenvolvidas mul-
tilateralmente, com predisposições 
sociais conscientes e organizadas, 
que tenham uma visão de mundo 
reflexiva, integral e que claramente 
entendam tudo o que esteja acon-
tecendo ao seu redor na natureza e 
na vida social; pessoas preparadas 
na teoria e na prática para todos 
os tipos de trabalho, tanto f ísico 
quanto mental; pessoas capazes 
de construir uma vida social racio-
nal, cheia de conteúdo, bonita e ale-
gre. Essas pessoas são necessárias 
à sociedade socialista, sem elas o 
socialismo não pode se realizar ple-
namente”, dizia Krupskaya.

Passados cem anos da Revo-
lução Russa, Yuri lembra a 
série de legados e aprendiza-
dos em várias áreas. “Ao longo 
da história da União Soviética 
houve várias mudanças nos 
modelos pedagógicos, mas é 
inegável que eles construíram 
uma educação de ponta, que 
tirou uma população basica-
mente analfabeta no período 

pré-revolucionário e conseguiu 
construir um povo alfabetizado, 
culto, que compreendia a educa-
ção de forma completa - desde as 
creches até a universidade. A par-
tir daí conseguiu-se construir uma 
exploração espacial, industrializa-
ram o país, surgiram cientistas 
que realizaram avanços em diver-
sas áreas, nas artes, no esporte, 
na matemática, na engenharia, na 
física etc. Isso porque eles compre-
endiam a escola como espaço inte-
gral de desenvolvimento dos cida-
dãos, uma escola que tivesse todas 
as áreas envolvidas”.

O dirigente ressalta que ainda 
hoje, “nós temos muito o que 
aprender com as formulações teó-
ricas  e práticas da revolução russa 
em várias áreas, dentre elas a peda-
gogia. Não para copiar. Mas para 
uma análise crítica, de acordo 
com a nossa história, nossa rea-
lidade - buscando construir uma 
escola que transforme a realidade, 
que seja ativa na construção de um 
futuro melhor para as pessoas, para 
a maioria do povo brasileiro”.

Para saber mais, confira o livro 
“A Construção da Pedagogia Socia-
lista”, de Nadezhda Krupskaya.

L e i a  t a m -
bém “Poema 
p e d a g ó -
gico”, de 
A n t o n 
M a k a -
renko.

O que a Revolução Russa tem
a ver com a Educação?



Pressão popular faz governo recuar e não 
votar reforma da Previdência em 2017

Reforma da Previdência20

A pressão popular contra a 
reforma da Previdência forçou, 
mais uma vez, a bancada do 
governo na Câmara dos Depu-
tados a adiar a votação para feve-
reiro deste ano. Se não fosse isso, 
em 18 de dezembro os deputa-
dos federais teriam discutido e 
aprovado, em Plenário, a Pro-
posta de Emenda à Constituição 
(PEC) nº 287-A/2016, que impõe 
uma profunda reforma na Previ-
dência Social para acabar com o 
direito à aposentadoria, mercan-
tilizar o direito social e constitu-
cional à previdência e extinguir 
a concepção de seguridade social 
pública e solidária.

A pressão, sobretudo nas 
bases eleitorais dos parlamen-
tares indecisos e dos que pre-

tendem votar a favor dela, foi 
fundamental para garantir esse 
recuo. Assim, sem número sufi-
ciente de votos, o líder do PMDB 
no Senado, Romero Jucá, anun-
ciou que, após acordos de líde-
res, decidiram adiá-la para feve-
reiro de 2018. Portanto, a ame-
aça continua.

E, para piorar, o governo tem 
gasto milhões do Orçamento 
em propagandas para dizer que 
a reforma não muda nada para 
os trabalhadores, sobretudo, os 
rurais, os beneficiários do  Bene-
f ício de Prestação Continuada 
(BPC) e de outros segmentos e 
que a reforma é para acabar com 
privilégios de servidores públi-
cos. “Não é verdade. A reforma é 
para privatizar uma fonte supera-

vitária de recursos financeiros e 
entregá-la aos donos de empresa 
de previdência privada. Não há 
privilégios. O governo desper-
diça dinheiro público em pro-
pagandas enganosas. Basta ver 
o texto da nova proposta para 
constatar que ele mente”, alerta 
Cláudio Antunes, coordenador 
de Imprensa do Sinpro-DF.

A PEC nº 287-A/16 era para 
ser aprovada em março de 2017. 
Mas, desde o fim de 2016, as 
mobilizações nacionais têm 
obrigado o governo a recuar. 
Ao contrário do que a mídia 
vem dizendo diariamente, essa 
reforma irá retirar sim o direito 
à aposentadoria e à pensão. 
Também vai afetar fortemente 
a quem já é aposentado há 

anos. Essa reforma acaba com o 
direito adquirido. O novo texto 
é tão nefasto quanto as propos-
tas anteriores e mantêm o cará-
ter excludente, privatista e mer-
cantilista da PEC.

A pressão, como a greve nacio-
nal que o setor da educação 
pública e das centrais sindicais, 
em março de 2017, que parou o 
Brasil, obrigou o governo a adiar 
a votação da PEC nº 287/16, pre-
vista para 30 de março. Nessa 
greve, a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Educa-
ção (CNTE) foi vitoriosa porque 
parou quase todas as escolas do 
país e impôs o recuo do governo. 
A primeira proposta retirava dos 
profissionais do magistério o 
direito à aposentadoria especial.

“O novo texto amenizou 
somente este ponto, mas man-
tém a retirada, lenta e gradual, 
do direito à aposentadoria espe-
cial e mantém outras imposições 
que irão dificultar o acesso à apo-
sentadoria. Em maio e junho e no 
início deste segundo semestre, 
as categorias realizaram várias 
paralisações e greves para impe-
dir a votação desta reforma”, 
esclarece Antunes.

RESISTÊNCIA – Apesar da 
propaganda enganosa diária nos 
meios de comunicação, é impor-
tante destacar que os(as) traba-
lhadores(as) rurais e os(as) pro-
fessores(as) serão um dos seto-
res mais prejudicados. Foi por 
isso que os rurais realizaram 
greve de fome, em dezembro, 
em várias Casas Legislativas de 
diversas unidades da Federação. 
Cinco deles realizaram a greve de 
fome no Salão Verde da Câmara 
dos Deputados. A ação ganhou 
repercussão internacional.

“É graças a essa unidade e pres-
são que o Brasil ainda não per-
deu o direito à aposentadoria e 
a Previdência Social. Mas Temer 
tem dito que o adiamento para 
fevereiro é bom para o governo 
ganhar tempo e angariar votos 
para aprová-la com folga em 
fevereiro. É importante forta-
lecermos a pressão, sobretudo 
nas bases eleitorais dos parla-
mentares indecisos e dos deci-
didos a aprová-la, porque é isso 
que força recuos”, afirma o dire-
tor do Sinpro-DF.

Antunes alerta para o fato de 
que esses parlamentares tive-
ram campanha eleitoral finan-
ciada por banqueiros, em 2014, 
e não desistirão da reforma da 
Previdência. “Não desistirão de 

Mídia entra em cena com dados inverídicos para convencer a população

GREVE: Manifestação realizada na Rodoviária do Plano Piloto reuniu professores e sindicalistas contra a reforma da Previdência
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transformar esse direito em mer-
cadoria porque a Previdência é 
superavitária e não tem como 
ser deficitária. A Previdência 
Social brasileira integra um dos 
mecanismos mais rentáveis e o 
maior instrumento de distribui-
ção de renda: 
o Sistema de 
S eg ur idade 
Social. Se não 
fortalecermos 
esta luta, para 
estarmos for-
tes e unidos 
em fevereiro, 
banqueiros e 
governo ile-
g ít imo irão 
impor mais essa derrota”, avisa.

Ele lembra que um dos princi-
pais motivos que levaram esses 
grupos políticos que compõem o 
governo ilegítimo a aplicarem um 
golpe de Estado, em 2016, foi jus-
tamente a privatização do direito 
social à previdência, que nunca 
apresentou déficit. “É importante 
estarmos atentos porque a mídia 
já está veiculando mentiras por 
meio de matérias, reportagens, 
programas de rádio e de TV intei-
ros, tudo dedicado a convencer a 
população de que a reforma da 
Previdência será importante para 
as contas do Brasil”.

O governo federal pagou às 
mídias, este ano, mais de R$ 100 

milhões de dinheiro público para 
veicular matérias, reportagens, 
comentários, artigos, propagan-
das e publicidades em favor dessa 
reforma. Só as TVs receberam, 
em novembro, R$ 20 milhões 
de dinheiro público. As rádios 

põem no ar, 
de minuto em 
minuto, prin-
c i p a l m e nte 
de manhã, na 
hora em que 
o trabalhador 
está indo para 
o trabalho, e 
de tarde, na 
hora que está 
saindo do tra-

balho, comentários de radialistas 
e pequenas matérias com dados 
falsos para convencer a popula-
ção de que a reforma será boa 
para todos.

“Se não tivermos cuidado, o 
governo e a mídia irão transfor-
mar esse recuo, que é uma der-
rota para eles, em vitória. Nós, 
trabalhadores do setor público 
e da iniciativa privada, temos 
de enfrentar cada vez mais com 
mais unidade esse ataque e forta-
lecer a luta contra essa reforma. 
Devemos chegar em fevereiro de 
2018 unidos, fortalecidos, cons-
cientes e esclarecidos sobre as 
mentiras que estão sendo divul-
gadas pela mídia”, alerta o diretor.

O diretor ressalta a todos(as) 
que as rádios e as TVs estão arti-
culadas e organizadas com outros 
meios de comunicação, como jor-
nais e revistas, para veicularem 
conteúdo que visa a convencer a 
população de que a reforma será 
boa; que o dinheiro das contribui-
ções dos trabalhadores para a Pre-
vidência precisa ir para os cofres 
públicos a fim de assegurar futu-
ras aposentadorias; e a desquali-
ficar as informações produzidas 
pelos sindicatos, universidades 
e estudiosos da Previdência, que 
desmentem o governo.

“As mídias brasileiras têm 
grande interesse nessa reforma 
porque, além de serem gran-
des devedoras da Previdência, a 
maioria das mídias é proprietária 
ou compõem grupos societários 
de empresas privadas de previ-
dência social”, finaliza. 

Os resultados da Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) 
da Previdência do Senado Fede-
ral, realizada em 2017, mostra-
ram também que não há rombo 
na Previdência e apontaram uma 
profusão de inconsistências na 
PEC nº 287-A/16. Segundo o 
relatório da CPI, as empresas 
privadas devem mais de R$ 450 
bilhões à Previdência e, para pio-
rar a situação, conforme a Pro-
curadoria da Fazenda Nacional, 
somente R$ 175 bilhões corres-

pondem a débitos recuperáveis. 
Uma das propostas do relatório é 
aumentar para R$ 9.370,00 o teto 
dos benef ícios do Regime Geral 
da Previdência Social (RGPS), 
que atualmente é de R$ 5.531,31.

O Sinpro-DF divulgou, no seu 
site, matérias esclarecedoras da 
reforma da Previdência com base 
em estudos sérios de várias ins-
tituições comprometidas com a 
verdade, os quais desmascaram 
as mentiras do governo e mos-
tram que todas as informações 
advindas do governo ilegítimo 
e da mídia sobre a Previdência 
Social e a reforma são falsas e 
visam a enganar a população, 
como fizeram com a chamada 

“modernização” das leis traba-
lhistas que acabou com mais de 
200 artigos da CLT e eliminou 
direitos trabalhistas consagrados.

Devemos chegar em 
fevereiro de 2018 

unidos, fortalecidos, 
conscientes e 

esclarecidos sobre as 
mentiras que estão 
sendo divulgadas  

pela mídia.

Confira os impactos da 
Reforma da Previdência 
e veja alguns exemplos

União da classe trabalhadora foi crucial para o recuo do governo
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Os impactos do golpe na vida 
doS(as) professores(as)

Perdas salariais, queda no poder de compra, direito de expressão cerceado em sala de aula e futuro incerto 
são algumas das constatações da categoria após o impeachment da presidenta Dilma Rousseff. Apesar 

das perdas, o sentimento de união é unânime na luta pelo respeito aos direitos trabalhistas

Em pouco mais de um ano, o golpe imposto pelo Congresso Nacional à 
democracia brasileira já mostrou a que veio. Neste período, o parlamento, 
em parceria com o presidente ilegítimo Michel Temer (PMDB), aprovou 
uma série de leis que retiraram direitos históricos conquistados pela classe 
trabalhadora. A reforma Trabalhista é apenas um deles. 

Associado a isto, o(a) professor(a) e orientador(a) educacional tem 
constatado a cada dia os impactos deste golpe em seu cotidiano. No setor 
econômico, a categoria vê seu poder de compra cada vez pior, fruto de 
uma inflação crescente. Na esfera política, o golpe trouxe instabilidade no 
trabalho e projetos que cerceiam o direito de expressão em sala de aula, 
exemplo da Lei da Mordaça. 

Veja abaixo a opinião de alguns professores sobre o que mudou neste 
período pós-golpe.

“O golpe engessou a estrutura do país, 
o deixando com uma composião 
rígida, moralista e que não permite 
a diferença. Esmaga as diferenças, 
as minorias, proíbe falar de gênero 
nas escolas. Parece que o golpe é 
um homem branco, moralista e que 

não permite a diferença”, Vinicius 
Silva de Souza, professor do Centro 

de Ensino Médio 01 do Paranoá. 

“Na questão financeira, tudo aumentou de 
forma generalizada. O salário não subiu 

em nada, não acompanhou, houve um 
congelamento salarial, e com relação à 
democracia, a verdade é que não existe 
mais. O autoritarismo está bem visível 
em todas as direções de escola. A SEE, 
que sempre foi desorganizada, agora 

resolveu se organizar, mas na verdade 
está fazendo com que professores mudem 

de escola sem nem pensar no aluno”, Vivian 
Lourenço Lima, do CEF 01 do Paranoá.

“Meu poder de compra caiu porque 
meu salário está congelado. Tudo 

está muito caro, o salário não está 
acompanhando a inflação. A questão 
interpessoal ficou extremamente 
alterada, uma vez que não existe 
respeito e consideração. Vemos uma 
disputa de egos onde ninguém assume 

a responsabilidade do seu voto”, 
Taíse Souza de Oliveira, professora 

da Escola Classe 03 de Ceilândia. 

“A gente vê que todos os preços subiram e 
agora estamos na eminência de perdermos 

os direitos que conquistamos com muita 
luta. Todos os poderes estão em coalizão, 
onde um sustenta o outro em função 
do prejuízo do professor. Outro ponto é 
que nós, neste sofrimento todo, dizemos 
sempre que o governo não tem dinheiro 
para pagar nossos direitos, mas somos 

obrigados a pagar impostos milionários 
para bancos e empresas”, Maria Madalena 

Torres, do CED Paulo Freire de Ceilândia. 

“O golpe criou uma situação 
muito ruim para os professores 

e alunos. Para os professores, 
além da questão econômica, 
não existe mais a estabilidade 
institucional. Não há mais 
segurança jurídica, trabalhista, 
vivemos correndo o risco de 

perda de diretos, e as pessoas 
que estão por trás destas ameaças 

são as mesmas que praticaram 
o impeachment. Por outro lado os 

alunos têm um empobrecimento muito 
rápido. Não tem dinheiro para comprar uma 
folha e uma caneta”, Lelton Melo da Fonseca, 
professor do CEF 412 de Samambaia.  

“A instabilidade e a incerteza do futuro 
são as maiores mudanças. Parece 

que está mais concreto e real a 
impossibilidade de planejar 
um futuro tanto para nós, que 
estamos na ativa, quanto para as 
nossas famílias e estudantes. Na 
sala de aula fica difícil mostrar 
as possibilidades de futuro para 

os nossos estudantes. Ficou mais 
difícil colocar brilho neste futuro. 

Vamos ter de lutar muito para 
conquistar tudo novamente”, Leila 

Maria de Jesus, da EC 02 do Paranoá.

Opinião
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O Ministério da Saúde divul-
gou, em dezembro, um estudo pre-
liminar sobre estupro de repeti-
ção e revelou que sete em cada dez 
adolescentes de 10 a 14 anos que 
engravidaram por causa do crime 
de estupro foram violentadas em 
caráter repetitivo e por um fami-
liar ou um parceiro íntimo. Regis-
trou que 4.262 casos de estupro 
em adolescentes resultaram em 
gestações e nascimentos no perí-
odo entre 2011 e 2016.

O Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (Ipea), por sua 
vez, divulgou, em abril de 2017, 
um estudo baseado em dados 
de 2011 do Sistema de Informa-
ções de Agravo de Notificação do 
Ministério da Saúde (Sinan), o qual 
revela que 70% das vítimas de estu-
pro no Brasil são crianças e adoles-
centes. Que, no mínimo, 527 mil 
pessoas são estupradas por ano e 
que, desses casos, apenas 10% che-
gam ao conhecimento da polícia. 
O Sinan demonstra que 89% das 
vítimas são do sexo feminino e têm 
baixa escolaridade. 

Apesar desse quadro de pro-
funda violência de gênero e da 
cultura do estupro do país, a 
Comissão Especial da Câmara 
dos Deputados destinada a pro-
ferir parecer à Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) nº 
181, de 2015, aprovou a PEC com 
uma emenda que impossibilita o 
aborto legal e seguro pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS), mesmo 
que a gravidez seja decorrente da 
violência, conforme assegurado 
no Código Penal Brasileiro (CPB).

O escopo original da PEC nº 
181/2015, do Senado Federal, era 
o de beneficiar mães de bebês 
prematuros ao propor a modifi-
cação do inciso XVIII, do art. 7º 

da Constituição, para ampliar o 
período de licença-maternidade 
em caso de parto prematuro.

PEC nº 181/2015 – Mas o 
deputado federal Jorge Tadeu 
Mudalen (DEM-SP), relator, pro-
pôs uma alteração, aprovada no 
dia 8/11, com 18 votos a favor e 
um contra, que transformou a PEC 
num verdadeiro presente de grego 

para as mulheres, ao introduzir na 
Constituição um texto que atinge 
frontalmente o artigo 128 do CPB. 
A PEC, agora, seguirá para vota-
ção em Plenário e precisa de no 
mínimo 308 votos a favor.

“O CPB assegura à mulher a inter-
rupção da gravidez, pelo SUS, até a 
terceira semana de gestação em três 
casos distintos: bebês anencéfalos; 
gravidez de alto risco; e casos de 

gravidez por causa de 
estupro. Porém, se a 
inviolabilidade da vida 
for a partir da fecun-
dação, como quer o 
deputado Mudalen, 
essa conquista das 
mulheres será elimi-
nada e os abortos nes-
ses três casos serão 
criminalizados”, escla-
rece Vilmara Pereira 
do Carmo, coordena-
dora da Secretaria de 
Assuntos e Políticas 
para Mulheres Edu-
cadoras do Sinpro-DF.

A diretora explica 
que as leis brasi-
leiras definem que 
o conceito de ori-
gem da vida é asse-
gurado a partir do 
momento em que 
o bebê nasce, mas o 
relator quer traba-
lhar esse conceito a 
partir do momento 
da fecundação. A 
sociedade civil e a 
ONU Mulheres se 
mobilizaram contra 
isso em várias capi-
tais do país, a PEC nº 
181/15 e impediram 
à votação em Plená-
rio em dezembro. 

Os direitos reprodutivos e sexu-
ais das mulheres são constante-
mente ameaçados no Congresso 
Nacional por homens que inte-
gram a bancada fundamentalista. 
Daí a denominação da PEC nº 181 
de Cavalo de Tróia das Mulheres. O 
projeto político por trás do Cavalo 
de Tróia das Mulheres é o de cri-
minalizar o aborto no Brasil, até 
mesmo o espontâneo, como ocorre 

em El Salvador, país onde mulhe-
res podem ser presas até por terem 
tido aborto espontâneo.

EDUCAÇÃO – Embora os 
estudos revelam que uma mulher 
é estuprada a cada 11 minutos no 
Brasil, os deputados aprovaram a 
PEC 181 e, com isso, colaboraram 
com a consolidação dessa violên-
cia de gênero e “cultura do estupro”, 
em que sociedade culpa as vítimas e 
normaliza o comportamento sexual 
violento dos homens.

“Essa atitude e os dados demons-
tram a urgente necessidade de se 
fortalecer o estudo de gênero nas 
escolas. Mas essa temática gera 
muita resistência nas instituições, 
como foi evidente na aprovação do 
Plano Nacional de Educação (PNE) 
e dos Planos Municipais e Distrital 
de Educação (PME e PDE). Nosso 
país tem uma cultura patriarcal que 
gera machismo e vê com naturali-
dade a violência contra a mulher”, 
analisa a diretora.

A diretora explica que se trata 
de uma filosofia milenar que gera 
feminicídio e crianças filhas do 
estupro. Para ela, a escola não 
pode se omitir. “Para o Brasil se 
tornar um local em que todos 
sejam socialmente iguais, huma-
namente diferentes e totalmente 
livres é preciso educar seu povo 
sobre gênero é falar de afetos, 
sexualidade na adolescência, 
reprodução humana com toda a 
carga cultural existente na socie-
dade, de abuso sexual, autonomia 
corporal de meninas e meninos 
de forma igualitária. É falar que 
os direitos sexuais e reprodutivos 
são direitos humanos e do papel 
do Estado em todas essas ques-
tões para cultivar a paz e a felici-
dade”, finaliza.

Ser mulher é padecer 
no paraíso do machismo

No país do assédio sexual, do estupro de adolescentes e crianças e das subnotificações policiais, 
comissão aprova emenda que amplia vulnerabilidades do sexo feminino
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Em vigor desde o dia 11 de 
novembro passado, a nova 
legislação trabalhista (Lei nº 
13.467/2017) traz dados desastro-
sos. O país fechou 12.292 postos 
de empregos naquele mês, ficando 
com saldo negativo, segundo o 
Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados (Caged), divul-
gado em dezembro de 2017, pelo 
Ministério do Trabalho.

Os dados já consideram as 
novas formas de contratação esta-
belecidas pela contrarreforma tra-
balhista do governo Temer.

Nos últimos 12 meses houve 
redução de 178.528 postos de 
trabalho, uma retração de 0,46%. 
Entre as retrações, estão a indús-
tria de transformação, que fechou 
29.006 empregos; a construção 
civil, que reduziu 22.826 vagas; 
setor agropecuário, que gerou 
saldo negativo de 21.761 vagas 
e setor de serviços, que fechou 
2.972 postos de trabalho.

A contrarreforma era conside-
rada fundamental pelo governo 
para “flexibilizar e modernizar” 
as leis trabalhistas, com objetivo 
de incentivar a criação de empre-
gos. Na verdade, ela precarizou 
as condições de trabalho e não 
vai gerar novas vagas, já que isso 
depende de aumentos dos inves-
timentos e consumo.

Diretora de Formação Sindi-
cal do Sinpro e vice-presidente 
da CUT Brasília, Meg Guimarães 
enfatiza que esta é mais uma das 
graves e brutais medidas que o 
governo ilegítimo de Temer ado-
tou sobre a classe trabalhadora. 
“Propagandeou-se que a contrar-
reforma era necessária para cor-
rigir distorções, facilitar contra-
tações, aumentar o número de 
empregos no país. São argu-

mentos mentirosos, que tiveram 
apenas o objetivo de enganar a 
população. Os acordos coleti-
vos serão rebaixados, pois pre-
valece os acordos diretos entre 
patrões e empregados, o tal acor-
dado sobre o legislado – flexibi-
lizando diversos direitos, como 
jornada de trabalho, planos de 

carreira, licença-maternidade, 
entre outras garantias que tra-
ziam segurança ao trabalhador 
pela CLT. Sem falar da infame 
introdução do contrato de tra-
balho intermitente, pelo qual o 
trabalhador recebe por hora de 
atividade, sem qualquer garantia 
trabalhista. Seguindo esta lógica, 

chega-se ao absurdo de um tra-
balhador poder receber menos 
que um salário mínimo ao final 
do mês”, destaca.

S e g u n d o  M e g ,  e m  u m 
momento como este, a unidade 
dos trabalhadores é fundamen-
tal para construir a resistência 
e procurar reverter este quadro 

nefasto, anulando essas medi-
das que afetam negativa e dire-
tamente a maioria da população.

SERVIÇO PÚBLICO – Para 
o diretor de Políticas Sociais do 
Sinpro, Gabriel Magno, o prin-
cipal instrumento de proteção 
trabalhista, a CLT, foi profun-

Reforma trabalhista de Temer já 
apresenta resultados: país perdeu 12.292 
vagas de trabalho e o subemprego avança

Antes

Depois

Reforma Trabalhista
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damente alterado, perdendo a 
sua essência, a sua estrutura. 
Mudou-se a lógica da relação 
trabalhador-empregador. Isso 
impacta o serviço público, diz 
o dirigente, pois lá temos traba-
lhadores celetistas, nas empresas 
públicas, principalmente. No DF 
temos como exemplos a Caesb, 
a CEB e o BRB – empresas nas 
quais os trabalhadores serão 
duramente atacados. No caso 
do Magistério, o pessoal esta-
tutário também será atingido. 
Junto com a mudança da CLT, o 
governo Temer aprovou pouco 
antes a lei da terceirização (Lei 
nº 13.429/2017) – que no fundo 
permite a terceirização indiscri-
minada no serviço público, inclu-
sive nas atividades-fim. Na Car-
reira Assistência à Educação esse 
processo já ocorre. O próximo 
alvo dessa precarização podem 
ser os professores. Alguns muni-
cípios adotaram esta medida, 
lançando pregões públicos para 
contratação de professores. Há 
também o exemplo da rede par-
ticular de ensino, que demite os 
docentes para depois contra-
tá-los pelas novas regras, com 
salários menores. Em um cená-
rio ainda mais adverso, a contrar-
reforma também abre a possibi-
lidade de os órgãos utilizarem o 
mecanismo das Organizações 
Sociais (OS) em vez de convo-
car e nomear candidatos apro-
vados em concurso que estejam 
no cadastro de reserva. 

“Isso afeta profundamente o 

processo educacional, a rela-
ção pedagógica. Sempre defen-
demos que a Carreira Magisté-
rio deve ser valorizada no seu 
âmbito geral, mas estas medidas 
adotadas por Temer retiram isso. 
Querem transformar o magisté-
rio em bico, jogando no lixo o 
compromisso que temos com a 
escola, com a comunidade esco-
lar, com a gestão democrática, 
com os projetos políticos-peda-
gógicos”, adverte Gabriel.

MERCADORIA – Profes-
sora da Faculdade de Direito de 
São Bernardo do Campo, Ero-
tilde Minharro acredita que a 
contrarreforma trabalhista sig-
nificou um retrocesso que abriu 
caminho para que a força de tra-
balho volte a ser encarada como 
uma simples mercadoria. “A legis-
lação trabalhista é o resultado de 
anos de lutas. Quem é ou já foi 
empregado sabe que o traba-
lhador nunca conseguirá impor 
suas cláusulas neste tipo de con-
trato. Como ele precisa do traba-
lho, aceitará qualquer imposição 
patronal. Com a reforma, todas 
estas pilastras de proteção foram 
derrubadas.”

A realidade dos fatos, diz a 
professora, retira direitos bási-
cos dos hipossuficientes sem que 
haja contrapartida da melhoria da 
condição social do trabalhador.

“Se eu pudesse fazer uma 
comparação, seria, como se de 
repente, o Código de Defesa do 
Consumidor fosse alterado para 

proteger os fabricantes e forne-
cedores, em detrimento dos con-
sumidores. Seria como se o con-
sumidor fosse o culpado pelas 
crises financeiras dos fabrican-
tes”, avalia.

MULHERES – Para a diretora 
de Finanças do Sinpro e da Con-
federação Nacional dos Traba-
lhadores em Educação (CNTE), 
Rosilene Corrêa, essas reformas, 
em um contexto mais amplo, atin-
gem brutalmente as mulheres, 
pela forma como elas estão inse-
ridas hoje na sociedade e no mer-
cado de trabalho. “Essa precariza-
ção que a mulher já sofria só será 
reforçada ao colocar as trabalha-
doras numa situação de total fra-

gilidade frente a um sistema que 
deveria protegê-las”, enfatiza.

Em novembro passado, Rosi-
lene participou da audiência 
pública “O Estatuto do Trabalho: 
Uma lei para todos”, realizada 
pela subcomissão da Comissão 
de Direitos Humanos do Senado. 
O Estatuto é uma proposta do 
senador Paulo Paim (PT-RS) para 
substituir a atual legislação, em 
especial a contrarreforma traba-
lhista. Para o senador, é preciso 
propor novas leis que harmoni-
zem os direitos dos trabalhadores 
e dos patrões, sem pesar apenas 
para o lado mais forte da balança. 
A intenção é realizar debates 
com a sociedade até que a pro-
posta possa ser aprovada por um 

novo parlamento, que vai se for-
mar a partir das eleições de outu-
bro de 2018.

Na avaliação da dirigente, a 
proposta de um Estatuto do Tra-
balhador é bem-vinda e terá apoio 
do Sindicato e da Confederação. 
No entanto, lembrou que para 
concretizá-lo, é preciso eleger 
um congresso mais progressista. 
Rosilene também acrescentou que 
os trabalhadores em educação já 
estão sentindo os efeitos da preca-
rização das relações de trabalho. 
“Nós, sindicalistas, somos ataca-
dos diariamente. Há uma tenta-
tiva de descredenciar pessoas que 
têm interesses diferentes dos que 
estão colocados por essa reforma 
e por esse governo”, ressalta.
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Uma decisão liminar do ministro 
do Supremo Tribunal Federal (STF) 
Ricardo Lewandowski, derrubou, 
em dezembro do ano passado, o 
dispositivo da Medida Provisória nº 
805/2017 (MP 805/17), do governo 
ilegítimo de Michel Temer, que, a 
título de ajuste fiscal, eleva de 11% 
para 14% a contribuição previden-
ciária dos(as) servidores(as) públi-
cos(as) federais que ganham acima 
do teto do Regime Geral de Previ-
dência Social (RGPS) (R$ 5.500,00 
mil mensais).

A liminar foi concedida à Ação 
Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) nº 5.809, movida pelo PSOL, 
e, apesar de ter efeito imediato, ela 
ainda será submetida à votação no 
Plenário do tribunal. Se o tribunal 
não derrubá-la definitivamente, ela 
puxará em efeito cascata o aumento 
do tributo no mesmo patamar para 
o funcionalismo público dos esta-
dos, municípios e Distrito Federal.

Isso ocorrerá porque o artigo 149 
da Constituição Federal prevê que 
a alíquota previdenciária cobrada 
dos(as) servidores(as)  a União é 
piso para o funcionalismo esta-
dual, municipal e distrital. Ou seja, 
servidores(as) públicos(as) do DF, 
estados e municípios não podem 
ter contribuição menor do que a 
dos(as) servidores(as) federais.

O Ministério do Planejamento 
divulgou a informação de que se 
a MP for aprovada, os estados, 
os municípios e o DF poderão ter 
uma arrecadação adicional de R$ 
1,8 bilhão anual. Todavia, estudio-
sos dizem que essa MP faz parte da 
reforma da Previdência e que, com 
ela, o governo Temer quer atender 
o pleito das instituições financeiras.

No entendimento de Lewan-

dowski, “a MP levaria os servi-
dores públicos federais a come-
çarem o ano de 2018 com remu-
neração menor do que a de 2017 
porque seriam duplamente afe-
tados pela mesma medida: pri-
meiro, por cercear o direito ao 
reajuste salarial já concedido em 
lei; segundo, por aumentar a alí-
quota de contribuição previden-
ciária, que passa a ser arbitraria-
mente progressiva, sem qualquer 
consideração de caráter técnico a 
ampará-la”, disse o ministro.

Ele levou em consideração o fato 
de que, constitucionalmente, nin-

guém pode ter seu salário rebai-
xado e também dados da Associa-
ção Nacional dos Auditores Fis-
cais da Receita Federal do Brasil – 
Unafisco Nacional, os quais mos-
tram que, em 2017, foram edita-
das ao menos três Medidas Provi-
sórias para criar benefícios fiscais 
que resultarão, até 2020, em renún-
cias de receitas de R$ 256 bilhões a 
empresários devedores do Estado.

Além disso, a procuradora-ge-
ral da República, Raquel Dodge, 
considerou que a MP põe em 
risco a segurança jurídica da rela-
ção entre servidores e adminis-

tração pública, porque houve um 
acordo de plano de carreira que a 
MP quebra. Advocacia Geral da 
União (AGU) informou que irá 
recorrer da decisão do STF.

A MP nº 805 desencadeia um 
processo na vida do(a) servidor(a) 
público(a) federal que se repete na 
do Distrito Federal porque, além 
do artigo 149, da CF, o mecanismo 
de reajuste e a cobrança dessa alí-
quota, na Lei Orgânica do Distrito 
Federal (LODF), estão vinculados à 
União e permitem que o percentual 
seja alterado no caso do aumento.

“A liminar do STF, por sua vez, 

favorece aos(às) servidores(as) 
públicos(as) do DF porque impede 
a elevação do tributo para 14%. 
Com isso, o DF não terá o acrés-
cimo na contribuição previdenciá-
ria que seria implantada a partir da 
aprovação da MP na esfera federal, 
prevista para fevereiro deste ano”, 
explica Cláudio Antunes, coorde-
nador de Imprensa do Sinpro-DF.

O QUE É A MP Nº 805/2017 
– Após quase um ano tentando 
aprovar, no Congresso Nacional, 
uma reforma da Previdência pri-
vatista, excludente e favorável a 

MP nº 805/17 aumenta contribuição 
previdenciária e reduz salário de 

servidores públicos
Michel Temer edita e STF derruba MP que promove pequena reforma na Previdência e 

provoca grande prejuízo salarial ao funcionalismo das três esferas da União

Professores(as) e orientadores(as) participam de panfletagem na Rodoviária do Plano Piloto

Redução Salarial
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investidores e rentistas do sis-
tema financeiro, o governo ile-
gítimo de Michel Temer decidiu 
desmembrar da reforma itens 
que podem ser modificados por 
leis infraconstitucionais e medi-
das provisórias, como é o caso do 
aumento da alíquota de contribui-
ção de 11% para 14%.

E assim o fez. Em 30/10/2017, 
Temer publicou, no Diário Ofi-
cial da União (DOU), a MP nº 
805/2017, com a qual preten-
dia postergar e até mesmo anu-
lar reajustes salariais negociados 
em 2015, de algumas carreiras do 
serviço público federal.

A MP prevê alterações na Lei nº 
8.112/90 (Regime Jurídico Único 
dos servidores públicos civis fede-
rais – RJU), relacionadas a diárias 
e a outros cálculos, bem como alte-
rações na Lei nº 10. 887/2004, que 
regulamenta as disposições cons-
titucionais da Emenda Constitu-

cional nº 41/2003, no que se refere 
às alíquotas de contribuição social 
dos servidores públicos.

E atinge diretamente o funciona-
lismo do DF porque, ao suspender 
ou ao cancelar reajustes, o governo 
ilegítimo cria precedentes contra 
os pleitos e as conquistas traba-
lhistas-salariais dos(as) servido-
res(as) de outras esferas da União. 
Assim, a MP nº 805/17 visa a atin-
gir todos(as) os(as) servidores(as) 
que ingressaram no Serviço Público 
Federal antes da implantação do 
regime de previdência complemen-
tar (setembro de 2012) e que não 
aderiram a esse regime.

COMO OCORRERÁ –  Em se 
considerando os servidores ativos 
que contribuem, hoje, com 11% 
sobre o total e supondo que eles 
recebam R$ 10 mil de salário, eles, 
hoje, contribuem com R$ 1.100,00. 
A mudança da MP determina que 

os servidores públicos federais ati-
vos passem a pagar 11% até o teto 
do RGPS, R$ 5.531,31, e que, o que 
ultrapassar esse teto, pagará 14%.

Os(as) aposentados(as) e pen-
sionistas pagarão 14% sobre o 
valor que ultrapassar o teto do 
RGPS e, quem é aposentado(a) 
ou pensionista por doença inca-
pacitante, também irá pagar 14%, 
porém, somente em cima do 
dobro do valor que ultrapassar o 
teto do RGPS.

Considerando-se um salário 
de R$ 10 mil, os(as)  da ativa que 
contribuem com 11% até o teto 
do RGPS (R$ 5.531,31), paga-
ria R$ 608,44 mais 14% sobre R$ 
4.468,69, que é o restante para 
completar os salário. Isso resulta-
ria R$ 625,62 e num total de con-
tribuição de R$ 1.234,06, ou seja, 
esse servidor ativo que ganha R$ 
10 mil terá um aumento de 12,19% 
na contribuição.

Golpistas não gostam de Educação
Os golpes de estado no Brasil 

atacam a Educação porque ela é 
fundamental para a construção da 
cidadania, da soberania nacional 
e da resistência. E é por meio da 
educação - ou pela falta dela - que 
os golpistas pretendem interferir 
nas ideias e pensamentos dos estu-
dantes, para validar a própria per-
manência no poder. “Não é coinci-
dência que todos os golpes aplica-
dos no Brasil tiveram como foco a 
Educação e todos os avanços sociais 
conquistados no período”, destaca 
o diretor de Políticas Sociais do 
Sinpro, Gabriel Magno. Se olhar-
mos o golpe no Estado Novo, ele 
desmonta tanto com a vinculação 
constitucional de recursos para a 
Educação que havia naquela época 
quanto com o conjunto de leis que 
definiam as metas da área.

Mais à frente, em 1964, houve o 
mesmo tipo de ataque. Dados mos-
traram que, independentemente da 
enorme expansão da carga tributá-
ria frente ao período anterior, não 
houve qualquer reflexo positivo no 

padrão de investimento educacio-
nal, ficando a educação abaixo de 
3% do PIB. Este baixo padrão de 
gastos decorreu essencialmente 
da retirada do princípio da vincu-
lação constitucional de impostos 
para a manutenção e desenvolvi-
mento do ensino.

Como desdobramentos do golpe 
de 64, a LDB é alterada profunda-
mente, já em 1968, no que se refere 
à educação superior (com a Lei nº 
5.540/68) e, em 1971, no que tange 
à educação básica (com a Lei nº 
5.692/71), quando a ditadura civil-
-militar começa a se preocupar em 
dar uma roupagem legal às políticas 
educacionais que já estavam sendo 
implementadas de fato.

Vale lembrar que a Constituição 
Federal de 1946 havia restabelecido 
o princípio da vinculação constitu-
cional de recursos para o ensino, 
introduzido pela primeira vez pela 
Constituição de 1934, mas revo-
gado pela Carta de 1937, na dita-
dura do Estado Novo. 

A educação foi particularmente 

afetada pelo golpe de 64. Atos 
representativos deste novo espí-
rito do tempo foram a prisão de 
Paulo Freire, logo na sequência do 
golpe, sob a acusação de subversão 
e a extinção da UNE, em novem-
bro de 1964.

Outra medida tomada pelos 
novos detentores do poder foi a 
busca de assessoria externa, mais 
especificamente nos EUA, tendo 
em vista a perseguição e cassação 
de vários educadores de reconheci-
mento nacional e internacional, boa 
parte deles envolvidos nas reformas 
do governo deposto. Foi neste con-
texto que se celebraram os famige-
rados acordos MEC-USAID, entre 
o Ministério da Educação do Brasil 
e a United States Agency for Inter-
national Development (USAID), 
que envolviam assistência técnica 
e cooperação financeira, com a 
forte presença de consultores nor-
te-americanos. Os primeiros foram 
assinados em junho de 1964 e, o 
último deles, em 1976, atingindo 
mais de uma dezena de acordos 

que versavam sobre os diferentes 
níveis de ensino, sobre a formação 
de professores e sobre a produção 
de material didático.

Gabriel Magno lembra que outra 
característica que marca os perío-
dos golpistas é a proliferação dos 
incentivos fiscais que afetam a 
capacidade arrecadadora do país, 
com perdas de alguns bilhões para 
a educação inclusive a educação. O 
resultado é conhecido e traduz-se 
no grande aumento das matrícu-
las e pelo achatamento salarial dos 
profissionais da área. A profissão 
docente, em especial para aqueles 
que lecionavam no antigo ginásio 
(anos finais do atual ensino funda-
mental) e no ensino médio perde, 
junto com a corrosão salarial, o 
reconhecimento social e a escola 
pública, antes referência de qua-
lidade, entra em um processo de 
perda de legitimação.

“Mais recentemente, com o 
golpe jurídico-parlamentar de 
2016, o Plano Nacional de Educa-
ção foi desmontado. Ênfase para a 

Emenda Constitucional (EC) nº 95. 
Essa mudança constitucional inter-
fere estruturalmente em todo o sis-
tema público de ensino brasileiro, 
congelando os gastos públicos dire-
cionados à educação, por um perí-
odo de 20 anos”, diz Gabriel.

O dirigente afirma que, parale-
lamente à EC 95, o eixo do golpe 
aplicado por Temer passa pela pri-
vatização do pré-sal e pelo fim do 
Regime de Partilha, que retira a 
obrigatoriedade da Petrobrás na 
exploração de petróleo das bacias 
do pré-sal e resgata o regime de 
concessão de FHC.

De acordo com Gabriel Magno, 
esses projetos atacam diretamente a 
parte do financiamento do setor da 
educação pública. “Comprometem, 
de modo direto e acintoso, o próprio 
cumprimento do Plano Nacional de 
Educação, na medida em que não 
será mais possível atingir as metas 
pactuadas, sem políticas e sem orça-
mento, como os 10% do PIB”.  

Como mostra a história, os golpis-
tas não gostam mesmo de educação.
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Montevidéu, capital uruguaia, 
sediou, entre os dias 16 e 18 de 
novembro passado, o Encontro da 
Jornada Continental pela Democra-
cia e contra o neoliberalismo. Cerca 
de 3.000 militantes, de 23 países, 
estiveram reunidos para debater os 
impactos da ofensiva neoliberal na 
nossa região e discutir estratégias e 
agendas de luta, entre eles um expres-
siva delegação brasileira, incluindo 
dirigentes da CUT e do Sinpro.

A Jornada teve início em 2015, 
quando dezenas de organizações de 
luta reuniram-se em Havana, nos 
marcos dos 10 anos da derrota da 
ALCA e buscam, desde então, a rear-
ticulação das ações frente à ofensiva 
neoliberal e o ataque às democracias. 
Para este ano, definimos a constru-
ção prioritária do Encontro de Mon-
tevidéu como um espaço capaz de 
ampliar o alcance da jornada e impul-
sionar um calendário de luta interna-
cional unitário para 2018. 

“Como forma de organizar nossa 
unidade e nosso debate, ao longo 
do processo da jornada, defini-
mos quatro eixos fundamentais de 
debate, elaboração e organização 
das nossas lutas: a defesa da demo-
cracia e da soberania, a luta con-
tra o livre comércio, o combate ao 
poder das transnacionais e a inte-
gração dos povos”, explica o dire-
tor de Políticas Sociais do Sinpro, 
Gabriel Magno. 

O dirigente conta que, em Mon-
tevidéu “realizamos atividades de 
luta, a exemplo de uma grande 
marcha de abertura, e ao longo de 
dois dias debatemos em painéis e 
mesas de discussão a conjuntura, os 
parâmetros da nossa unidade e os 
desafios das nossas lutas em torno 
de cada um dos eixos da jornada”.

A síntese dessas discussões levou 
a uma plenária de convergência, na 
qual foi apresentada e debatida a 
declaração final do encontro, sis-
tematizando os parâmetros de uni-
dade e principais agendas de luta.

MOBILIZAÇÕES EM 2018 – 
Para 2018 foram definidas como 
prioridades as mobilizações unitá-
rias no dia 8 de março e no dia 1º de 
maio; a presença e defesa da agenda 
comum contra o livre comércio, no 
Fórum Alternativo Mundial da Água 
(FAMA), em Brasília, no mês de 
março; a mobilização contrária e o 
repúdio à Cúpula das Américas em 
junho, no Peru, e à cúpula do G20, 
que acontecerá no segundo semes-
tre, em Buenos Aires, espaços que 
buscam restabelecer a hegemonia 
neoliberal no continente e, por fim, 
convocar os povos e movimentos 
do continente a mobilizarem-se de 
maneira unitária, combativa e soli-
dária, em todos os países na semana 
de 19 a 25 de novembro, reivindi-
cando a agenda acordada em Mon-
tevidéu, como expressão da ação dos 
povos em defesa da democracia e 
contra o neoliberalismo.

É diante de todo este movimento 
de luta que a diretora do Sinpro 
Nilza Cristina ressalta a necessi-
dade de estarmos integrados. Para 
a diretora, o ataque à esquerda e aos 
trabalhadores é global, e é diante 
disto que o Sinpro participou da 
Jornada Continental, e vem atu-
ando em fóruns e outros espaços 
de luta e resisência. “Quando parti-
cipamos de movimentos como este, 
percebemos o quanto é importante 
se fortalecer na luta. É necessário se 
entender pertencente à classe tra-
balhadora”, finaliza Nilza.

>>> Confira outras Fotos >>> 

Jornada Continental: luta contra a agenda 
neoliberal e PELA democracia

Democracia


